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RESUMO 

Resumo do Projeto de Graduação apresentado à Escola Politécnica/ UFRJ como 

parte dos requisitos necessários para a obtenção do grau de Engenheira Ambiental. 

TRATAMENTO DE EFLUENTES DA TRUTICULTURA NA SERRA DA 

MANTIQUEIRA 

Mariana Torres Lima 

Setembro/2016 

Orientador: Isaac Volschan Júnior  

Curso: Engenharia Ambiental 

A truticultura na Serra da Mantiqueira se configura como uma alternativa de atividade 
econômica para a população rural, estando relacionada ao aumento de renda e  melhora 
de qualidade de vida. No entanto, os impactos positivos desta atividade, sociais e 
econômicos, devem ser contrapostos com os potenciais impactos ambientais negativos. 
A descarga de efluentes brutos em fluxo contínuo com concentrações aumentadas de 
matéria orgânica, sólidos e nutrientes em corpos d’água de alto valor ambiental, torna a 
atividade potencialmente poluidora do meio ambiente. No sentido de contribuir para a 
exploração sustentável dos recursos hídricos na Serra da Mantiqueira, neste Trabalho foi 
definido como objeto de estudo um empreendimento de criação de trutas denominado 
Trutas da Lapa, para o qual foi desenvolvido um projeto de sistema de tratamento de 
efluentes. O sistema contemplou ambos os tratamentos físico e biológico do efluente, 
através de estruturas de decantação, filtração e wetland. No primeiro momento, foi 
construído o Tanque de Decantação projetado, considerando a premissa de implantação 
em etapas do sistema. O monitoramento ambiental realizado através de análises físico-
químicas de qualidade da água possibilitou a avaliação do Tanque de Decantação, pela 
determinação de sua eficiência de remoção de poluentes, a caracterização dos efluentes 
da truticultura e o impacto da descarga em seu corpo hídrico receptor. Os resultados do 
monitoramento ambiental indicaram que o Tanque de Decantação implantado foi eficaz 
no tratamento físico do efluente; o efluente descartado no Córrego Brejo da Lapa está de 
acordo com os padrões de lançamento de efluentes;  o Córrego Brejo da Lapa, após o 
descarte do efluente tratado, está enquadrado nos parâmetros de qualidade de corpos 
hídricos Classe 2, com exceção do parâmetro fósforo total. Conclui-se, portanto, que o 
elfuente da truticultura Trutas da Lapa apresenta baixo potencial de impacto na 
qualidade da água do Córrego Brejo da Lapa, desde que adotados mecanismos de 
controle de poluição.  

Palavras-chave: efluentes, tratamento de efluentes, poluição de recursos hídricos, 

monitoramento ambiental, truta arco-íris, truticultura, aquicultura, Serra da Mantiqueira.
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ABSTRACT 

Abstract of Undergraduate Project presented to POLI/UFRJ as a partial fulfillment of 

the requirements for the degree of Engineer. 

TREATMENT OF TROUT FARM EFFLUENTS IN SERRA DA MANTIQUEIRA 

Mariana Torres Lima 

September/2016 

Advisor: Isaac Volschan Júnior  

Course: Environmental Engineering 

Rainbow trout farming in Serra da Mantiqueira represents an alternative of economical 
activity for rural population, being related to income generation and the improvement of 
life quality. However, social and economical positive impacts of this activity must be 
considered altogether with the potential negative environmental impacts. The discharge 
of raw effluentes with enhanced concentrations of organic matter, solids and nutrients 
on high environmental value water bodies may have serious impacts on the 
environment.  In order to contribute to the sustainable exploitation of the water 
resources of Serra da Mantiqueira, this paper defined as study object a small-scale trout 
farm called Trutas da Lapa, for which an effluent treatment system was developed. The 
project included both physical and biological treatment of the effluent through settle, 
filtration and wetland structures. Firstly, the settle tank project was built, considering 
the assumption that the effluent treatment system would be implemented in steps. The 
environmental monitoring program, carried out by physical and chemical analysis of 
water quality, provided data to the evaluation of the settle tank, by the determination of 
its efficiency on removal of pollutants, characterization of the effluent and the impact of 
its discharge on the receiving stream.  The results of the monitoring program indicated 
that the settle tank built is effective on the physcal treatment of the effluent; the treated 
effluent is in agreement with the standants for its discharge; the Brejo da Lapa stream is 
within the water quality standarts for Class 2 water bodies, after the effluent discharge. 
In conclusion, the effluent of the trout farm Trutas da Lapa shows low potencial 
environmental impact on the water quality of Brejo da Lapa stream, as long as 
pollution control system and mechanisms are implemented.  

Keywords: Effluent, Effluent treatment, water pollution, environmental monitoring, 

rainbow trout farming, aquaculture, Serra da Mantiqueira.  
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1. APRESENTAÇÃO 

1.1. Introdução 

A truticultura é uma modalidade da aquicultura, que consiste na criação de trutas em 

ambientes artificiais. A criação da truta arco-íris pode significar uma atividade de alto 

valor econômico agregado e ainda ser uma medida eficiente de preservação da natureza 

desde que o planejamento e as técnicas de manejo sejam adequados às realidades 

regionais.  

A truta arco-íris (Oncorhynchus mykiss), peixe da família do salmão, originária do oeste 

da América do Norte, foi introduzida no Brasil na década de 50, por iniciativa do 

Ministério da Agricultura, com objetivo de oferecer alternativa de pescado para os 

moradores de beira-rio de regiões serranas, pobres em fauna aquática nativa. Esta 

espécie foi introduzida em ecossistemas naturais e se adaptou bem às regiões serranas 

do sul e sudeste. No Brasil, entre 2008 e 2010, houve um crescimento de 40% na 

produção de trutas em tanques. Foram produzidas 3660 toneladas de truta em 2008, 

4381 tons em 2009 e 5122 tons em 2010 (BRASIL, 2012). Por ser uma espécie de alto 

valor agregado, a criação de trutas em tanques passou a ser uma alternativa de renda 

para comunidades rurais de regiões serranas.  

A qualidade da água é considerada um dos fatores principais na criação de peixes 

(ASSAD; BURSZTYN, 2000), o que acaba por limitar as localidades passíveis de 

implantação de empreendimentos de piscicultura. No caso específico das trutas, para 

uma criação ser lucrativa, é necessária grande quantidade de água corrente de baixa 

temperatura e de boa qualidade, que é disponível, em sua grande parte, em regiões 

montanhosas. No entanto, a maioria destas regiões são localizadas em áreas de 

preservação ambiental com rios de primeira ordem, caracterizados por baixa vazão, 

baixa concentração de nutrientes e maior vulnerabilidade a disturbios externos.  

Dentro deste contexto, a Serra da Mantiqueira apresenta todas as condições 

hidrográficas, topográficas e climáticas para a criação da truta arco-íris. Região 

caracterizada por seus extensos recursos naturais e altas altitudes, apresenta grande parte 
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da população vivendo na zona rural. No entanto, a porcentagem da população rural vem 

diminuindo devido à falta de oportunidade e empregos, dentre outros fatores.  

Considerando o exposto acima, a utilização dos recursos hídricos para a criação de 

trutas na Serra da Mantiqueira é uma possibilidade de geração de renda e empregos 

diretamente, através da produção de pescado, e indiretamente, através do turismo do 

tipo “Pesque e Pague”, restaurantes temáticos e serviços relacionados. Esta observação 

está de acordo com  o manejo integrado dos recursos hídricos, baseado na percepção da 

água como parte integrante do ecossistema, que além de recurso natural é um bem 

econômico e social, cuja quantidade e qualidade adequada determinam a natureza de sua 

utilização.  

No entanto, além dos diversos impactos positivos desta atividade, sociais e econômicos, 

devemos considerar também os impactos negativos. A criação intensiva de trutas é uma 

atividade potencialmente poluidora do ambiente (WOYNAROVICH et al., 2011). 

PHILLIPS et al. (1991) considera que o maior impacto na utilização da água pela 

aqüicultura é sobre a qualidade da água dos corpos hídricos receptores dos efluentes da 

atividade. As principais fontes poluentes do ambiente aquático são as rações e metabólitos 

dos peixes que apresentam altos teores de matéria orgânica, nitrogênio e fósforo 

(MEDEIROS, 2002), levando ao risco de eutrofização e assoreamento de corpos d’água.  

A água deve ser protegida, levando-se em conta o funcionamento dos ecossistemas 

aquáticos e a perenidade do recurso, a fim de satisfazer e conciliar as necessidades 

humanas atuais e futuras. De forma a reduzir ou até anular a poluição ambiental, é 

necessária devida atenção aos métodos de produção e às consequências ambientais do 

processo produtivo implementado. No entanto, por estarem, geralmente, associados a 

pequenos empreendimentos rurais localizados em áreas reclusas, os impactos da criação 

de trutas em recursos hídricos não são muito estudados e conhecidos. Dessa maneira, os 

procedimentos de regulação, controle e monitoramento dos impactos ambientais de 

empreendimentos de truticultura não são bem estabelecidos.  

Diante do aumento do número de truticulturas no Brasil e na Serra da Mantiqueira, na 

sua maioria sem acompanhamento técnico, há uma necessidade da elaboração de 

projetos de estruturas de tratamento dos efluentes advindos dessa atividade, que levem 

em consideração as especificidades do efluente e da região onde os empreendimentos 
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são localizados. Além disso, é necessário o acompanhamento da qualidade da água dos 

corpos receptores destes efluentes de forma a avaliar o impacto ambiental das atividades 

de truticultura.  

1.2. Objetivo 

Este Trabalho tem como objetivo geral contribuir para o planejamento e preservação 

dos recursos naturais da Serra da Mantiqueira, de forma, a garantir a exploração 

sustentável dos recursos hídricos na atividade de truticultura.  

Especificamente, este Trabalho objetiva reduzir o potencial impacto ambiental dos 

efluentes de um empreendimento rural de criação de trutas na Serra da Mantiqueira 

através da (i) implantação de um sistema de tratamento de efluentes, (ii) avaliação de 

sua efetividade de tratamento e (iii) avaliação de impacto na qualidade da água do corpo 

hídrico receptor dos efluentes.   

1.3. Estrutura do Trabalho  

Este Trabalho foi dividido em cinco capítulos. O presente capítulo 1. Apresentação 

objetiva apresentar breve explanação sobre o tema Truticultura, os objetivos e estrutura 

do Trabalho. O capítulo 2. Caracterização do Objeto de Estudo, traz informações sobre 

a atividade da truticultura na Serra da Mantiqueira, sobre a truticultura Trutas da Lapa, 

empreendimento rural objeto de estudo do Projeto, sobre as características ambientais 

da região onde o empreendimento se encontra inserido e o levantamento da legislação 

ambiental pertinente à atividade da truticultura no Brasil e no Estado de Minas Gerais. 

No capítulo 3. Estudo de Concepção é apresentado o projeto do Sistema de Tratamento 

de Efluentes, em função do levantamento, com base na literatura especializada, de 

alternativas de sistemas de tratamento de efluentes da truticultura, visando estabelecer 

uma solução eficaz, técnicamente viável. O capítulo 4. Projeto Implantado apresentará o 

projeto implantado no âmbito do Sistema de Tratamento de Efluentes do 

Empreendimento Trutas da Lapa. O  capítulo 5. Avaliação traz as metodologias e 

resultados do monitoramento ambiental da qualidade da água, através do qual se 

objetiva avaliar a eficiência do sistema implantado, avaliar os impactos na qualidade da 

água no manancial receptor do efluente e verificar o atendimento da legislação 
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ambiental aplicável. Finalmente, o capítulo 6 apresenta as Conclusões e Recomendações 

do Trabalho.  
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2. CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO DE ESTUDO 

2.1. Criação de Trutas na Serra da Mantiqueira 

A Serra da Mantiqueira é um conjunto de montanhas que se estende por São Paulo, Rio 

de Janeiro e Minas Gerais. São, em média, 500 km de extensão de um maciço rochoso, 

tomada por terras altas com até 2.798 metros de altitude. A Serra da Mantiqueira integra 

o ecossistema da Mata Atlântica e Mata de Araucárias, apresentando manchas 

remanescentes dessas matas, bem como campos de altitudes em seus picos mais 

elevados. 

Pela importância ambiental da região existem, na Serra da Mantiqueira, diversas 

unidades de conservação, como a APA da Serra da Mantiqueira e o Parque Nacional de 

Itatiaia. O Parque Nacional do Itatiaia foi o primeiro parque nacional criado no Brasil, 

fundado em junho de 1937, e abrange os municípios de Itatiaia e Resende, no estado do 

Rio de Janeiro, e Bocaina de Minas e Itamonte, em Minas Gerais, onde ficam 

aproximadamente 60% de seu território. Apresenta um relevo caracterizado por 

montanhas e elevações rochosas com seu ponto culminante, o Pico das Agulhas Negras. 

A  área do Parque, de aproximadamente 28.000 hectares, abrange nascentes de 12 

importantes bacias hidrográficas regionais, que drenam para duas bacias principais: a do 

rio Grande, afluente do rio Paraná, e a do rio Paraíba do Sul, de importância estratégica 

para o Rio de Janeiro.  

Quanto a questões socioeconômicas, nas áreas rurais da Serra da Mantiqueira, as 

populações tradicionais ainda se dedicam à pecuária de pasto e à lavoura de 

subsistência, associadas à extração vegetal. As terras possuem muitas limitações para 

seu aproveitamento agrícola, principalmente em razão do relevo acidentado da serra, da 

baixa qualidade do solo, agravada pelo manejo inadequado, além de temperaturas 

baixas no inverno com a ocorrência frequente de geadas. Estes atores levam também a 

uma pastagem pouco produtiva e consequentemente a uma pecuária inexpressiva, que 

pouco contribui para a economia regional.  

No meio urbano, a principal indústria presente na região é a de laticínios que beneficia o 

leite produzido pelos pequenos agricultores familiares. Cerca de 75% da população da 
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região reside na área urbana em municípios pequenos (IBGE, 2010). A falta de 

oportunidade e perspectiva no campo faz com que a parcela mais jovem e dinâmica da 

população emigre para os pólos urbanos regionais ou nacionais ou se ocupem em 

lavouras de caráter comercial ou em serviços na construção civil, serviços domésticos e 

artesanato ligado ao movimento turístico da região.  

Devido ao alto valor ambiental da região da Serra da Mantiqueira, o caminho para o 

desenvolvimento terá de incorporar os conceitos de sustentabilidade, buscando o 

necessário equilíbrio entre economia, meio ambiente, sociedade e cultura. Os recursos 

naturais, principalmente recursos hídricos, devem ser utilizados de maneira sustentável, 

de forma a favorecer a fixação do homem no campo, com a possibilidade de novas 

práticas agrícolas, ambientais, econômicas e culturais. 

Nesse cenário, a truticultura se propõe a ser alternativa de atividade econômica nas 

áreas rurais, através do uso parcial do solo e dos recursos hídricos, expandindo as 

possibilidades de geração de renda e emprego para toda a região, melhorando a 

qualidade de vida da população. A criação de trutas na Serra da Mantiqueira é 

considerada uma atividade de agricultura familiar, onde prevalece a mão de obra da 

própria família em pequenas propriedades. Apesar de alguns produtores venderem 

direto para o consumidor, 54% dos produtores de trutas vendem para intermediários 

(TABATA; DA SILVA, 2012). 

A maioria das criações de truta da região sudeste se concentram na Serra Mantiqueira. 

O município de Itamonte, em Minas Gerais, se destaca neste cenário como 14º lugar 

dentre os 41 municípios produtores de trutas no país, sendo esta atividade uma das 

principais fontes de renda da população rural no município (IBGE, 2014) . Além disso, 

a criação de trutas em tanques é também um atrativo turístico para região. Os 

estabelecimentos do tipo “Pesque e Pague” têm crescido cada vez mais, se destacando 

como uma das principais atividades turísticas da região. De acordo com a definição de 

GARUTTI (2003),  “Pesque e Pague” é um estabelecimento constituído de tanques ou 

viveiros com peixes para exploração comercial de pesca amadora.  Geralmente, os 

Pesque e Pague, além da infraestrutura voltada para a pesca, estão associados a serviços 

turísticos, como restaurantes temáticos e pousadas, que empregam mão de obra local.   
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Para SANTOS et al. (2014), os incovenientes para o crescimento da truticultura na 

região sudeste do Brasil são a limitação física de espaço com as características 

necessárias para a atividade, custos relativamente altos de implementação de 

empreendimentos e os trâmites burocráticos para a legalização ambiental, dentre outros. 

Segundo o autor, esses fatores estimulam a informalidade desses empreendimentos.  

De acordo com a Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, em 

Minas, 90% dos piscicultores não apresentam licença ambiental e isso impossibilita que 

o produtor tenha acesso aos financiamentos disponibilizados pelos governos estadual e 

federal. Somente a regularização ambiental e sanitária da atividade e o adequado 

funcionamento dos empreendimentos permitirão aos truticultores obterem o 

licenciamento e saírem da informalidade. A informalidade causa prejuízos ambientais, 

sociais e econômicos,  dificultando a organização da atividade, inclusive de conseguir 

bom preço para comercialização das trutas. 

A realidade local é o crescimento da atividade e a implantação de pequenos 

empreendimentos rurais sem embasamento técnico e controle ambiental, o que acaba 

por tornar a atividade menos lucrativa e mais impactante para o meio ambiente. Nesse 

contexto, a maioria dos truticultores não dispõe de sistema de tratamento de efluentes, 

gerando uma perceptível mudança na qualidade da água do corpo hídrico receptor do 

efluente. No entanto, os orgãos ambientais locais têm se esforçado em difundir 

conceitos e conscientizar sobre a necessidade da regularização ambiental, 

principalmente através do incentivo à obtenção de licença ambiental e outorga, 

distribuição de cartilhas e realização de palestras de educação ambiental em associações 

e escolas locais. 
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2.3. Características Ambientais da Região 

Este item traz a caracterização ambiental da região onde o empreendimento Trutas da 

Lapa está inserido, serão abordados aspectos geológicos, geomorfológicos, 

hidrográficos e biológicos da Parte Alta do Parque Nacional de Itatiaia.  

O maciço do Itatiaia é fisiograficamente composto por duas unidades fundamentais: 

encostas e o planalto. Os cumes muito erodidos tomam a forma de planaltos abobadados 

ou picos isolados. O planalto com uma média de altitude de 2.000 metros pode ser 

dividido em três regiões: a vargem do Aiuruoca, a parte  baixa e a parte alta das 

montanhas (SEGADAS-VIANNA, 1965).  

Segundo ALMEIDA (2011), na região com altitudes variando de 1.250 a 2.250, por 

compreender um relevo montanhoso e acidentado, predominam solos rasos e jovens, 

com fertilidade natural variável. Apresentam como principais limitações para uso, o 

relevo com declives acentuados, a pequena profundidade  e a ocorrência de pedras na 

massa do solo. Já acima de 2.250 m encontra-se o planalto do Itatiaia onde predomina e 

a ocorrência de afloramento de rochas em campos de altitude. É a esta altitude que se 

encontram os principais picos da região como o Pico das Agulhas Negras, as Prateleiras 

e a Pedra do Altar dentre outros.  

Nesta porção da Serra da Mantiqueira, a vegetação se diferencia ao longo das encostas 

em função de sua posição e da variação altitudinal, dos 500 m até os 2.791 m de 

altitude, no cume das Agulhas Negras. O parque protege, nas vertentes mais íngremes, 

matas primárias ainda praticamente intactas. O Parque Nacional de Itatiaia está contido 

no Bioma Mata Atlântica, com a presença de ecossistemas de Mata de Araucárias e 

campos de altitude (Figura 7).  
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i) as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermitente, 

excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima de:  

 30 m de largura para os cursos d’água de menos de 10 m de largura;  

 50 m para os rios com 10 a 50 m de largura;  

 100m para os rios que tenham de 50 a 200 m de largura;  

 200 m para os rios que tenham de 200 a 600 m de largura;  

 500 m para os rios que tenham largura superior a 600m;  

ii)  as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes, qualquer que seja 

sua situação topográfica, no raio mínimo de 50 (cinquenta) metros; 

iii) no topo de morros, montes, montanhas e serras;  

iv) nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45°, equivalente a 

100% na linha de maior declive;  

v) em altitude superior a 1.800 m, qualquer que seja a vegetação. 

Devido ao relevo acidentado da Serra da Mantiqueira, grande parte dos trutários está 

localizada em APP nas beiras dos rios. No entanto, os truticultores da Mantiqueira 

podem se beneficiar da flexibilidade de uso em APP dada aos agricultores familiares 

pela Lei nº 12.727/2012, que alterou o Artigo 4 da Lei 12.651/2012. A nova redação 

estabelece que nos imóveis rurais com até 15 (quinze) módulos fiscais é admitida, nas 

áreas em torno de cursos d’água e reservatórios naturais, a prática da aquicultura e a 

infraestrutura física diretamente a ela associada, desde que: 

I - sejam adotadas práticas sustentáveis de manejo de solo e água e de recursos 

hídricos, garantindo sua qualidade e quantidade, de acordo com norma dos Conselhos 

Estaduais de Meio Ambiente; 

II - esteja de acordo com os respectivos planos de bacia ou planos de gestão de 

recursos hídricos; 

III - seja realizado o licenciamento pelo órgão ambiental competente; 
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IV - o imóvel esteja inscrito no Cadastro Ambiental Rural (CAR). 

V - não implique novas supressões de vegetação nativa.  

Em relação à gestão dos recursos hídricos da região, os empreendimentos de produção 

de truta deverão se regularizar em relação à captação de água e ao lançamento de 

efluente em corpos hídricos. De acordo com a Política Nacional de Recursos Hídricos, 

instituída pela Lei Federal Nº 9.433, de 08/01/1997, baseada no fundamento que a água 

é um bem de domínio público, estão sujeitos à outorga pelo Poder Público os direitos 

dos seguintes usos de recursos hídricos, dentre outros: 

i - derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo de água para 

consumo final, inclusive abastecimento público, ou insumo de processo produtivo; 

ii - lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos líquidos ou 

gasosos, tratados ou não, com o fim de sua diluição, transporte ou disposição final; 

iii - outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água 

existente em um corpo de água. 

A Lei 9.433/1997 define que derivações, captações e lançamentos considerados 

insignificantes independem de outorga pelo Poder Público. Porém, não é definido o que 

seriam considerados usos “insignificantes”, o que, geralmente, é estabelecido na esfera 

estadual.  

Em relação aos efluentes, para a obtenção da outorga de lançamento, os produtores 

devem se atentar ao lançamento dos efluentes sem tratamento prévio, de forma a evitar 

a degradação ambiental e enquadramento na legislação. Através da Resolução 

CONAMA Nº 357, de 17/03/2005, o Conselho Nacional de Meio Ambiente dispõe 

sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu 

enquadramento e estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes. 

A CONAMA 357/2005 define classes de qualidade, sendo elas o conjunto de condições 

e padrões de qualidade de água necessários ao atendimento dos usos múltiplos da água 

preponderantes, atuais ou futuros. A partir da definição do conceito de classe, a 

resolução institui o seu enquadramento que é o estabelecimento de classe de qualidade a 
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ser, obrigatoriamente, alcançado ou mantido em um segmento de corpo de água, 

devendo estar baseado não necessariamente no seu estado atual, mas nos níveis de 

qualidade que deveriam possuir para atender às necessidades da comunidade. 

Para águas doces, são definidas 5 classes, apresentando as condições e padrões 

relacionados a cada uma, de forma a subsidiar o enquadramento: Classe Especial, 

Classe 1, Classe 2, Classe 3 e Classe 4.  

Como Classe 2 são definidas as águas que podem ser destinadas:  

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional;  

b) à proteção das comunidades aquáticas;  

c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e 
mergulho;  

d) à irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de parques, jardins, campos de 
esporte e lazer, com os quais o público possa vir a ter contato direto;  

e) à aqüicultura e à atividade de pesca. 

Segundo a CONAMA 357/2005, o enquadramento dos corpos de água deverá ser 

realizado de acordo com as normas e procedimentos definidos pelo Conselho Nacional 

de Recursos Hídricos (CNRH) e Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos. Enquanto 

não aprovados os respectivos enquadramentos, as águas doces serão consideradas classe 

2.  

A CONAMA Nº 430, de 13/05/2011, que altera a CONAMA 357/2005, dispõe sobre as 

condições e padrões de lançamento de efluentes em corpos de água. A resolução fixa as 

condições e padrões de lançamento de efluentes, despejos líquidos provenientes de 

atividades ou processos diversos, e as condições e padrões para efluentes de sistemas de 

tratamento de esgotos sanitários, despejos líquidos residenciais, comerciais, águas de 

infiltração na rede coletora, os quais podem conter parcela de efluentes industriais e 

efluentes não domésticos.  

Considerando as definições apresentadas acima, consideraram-se, no âmbito deste 

Trabalho, as condições e padrões para lançamento de efluentes não sanitários, conforme 

Tabela 1 abaixo.  Por mais que o efluente da truticultura seja advindo do metabolismo 
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dos peixes, se assemelhando em composição a efluentes sanitários, não é efluente de 

origem doméstica e sim oriundo de processo produtivo.  

Tabela 1: Condições e Padrões de lançamento relacionados ao efluente da 
truticultura. Fonte: Adaptado de CONAMA, 2011. 
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pH 5 – 9 

Temperatura 
Inferior a 40 ºC, sendo que a variação 
de temperatura do corpo receptor não 
deve exceder 3 ºC 

Materiais 
Sedimentáveis 

Até 1 mL/L em teste de 1 hora em 
cone Inmhoff 
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Até 50 mg/L 
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DBO5 (a 20°C) Remoção mínima de 60% 
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Nitrogênio 
Amoniacal Total

Valor máximo: 20,0 mg/L N 

Para o parâmetro fósforo, a resolução indica que o órgão ambiental competente poderá 

definir padrões específicos para o parâmetro citado no caso de lançamento de efluentes 

em corpos receptores com registro histórico de floração de cianobactérias, em trechos 

onde ocorra a captação para abastecimento público. 

Nesta resolução está previsto que o órgão ambiental competente poderá, mediante 

fundamentação técnica:  

I - acrescentar outras condições e padrões para o lançamento de efluentes, ou 

torná-los mais restritivos, tendo em vista as condições do corpo receptor; 

II - exigir tecnologia ambientalmente adequada e economicamente viável para o 

tratamento dos efluentes, compatível com as condições do respectivo corpo receptor. 
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A CONAMA 430/2011 também introduz o conceito de carga poluidora máxima para o 

lançamento de substâncias passíveis de estarem presentes ou serem formadas nos 

processos produtivos, podendo esta ser estabelecida por órgão ambiental competente, 

por meio de norma específica ou no licenciamento da atividade ou empreendimento.  

A Lei nº 11.959, de 20/06/2009, dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável da Aquicultura e da Pesca, de forma a regular as atividades pesqueiras. Em 

disposições referentes à aquicultura, a lei define que as empresas de aquicultura são 

consideradas empresas pesqueiras, devendo, portanto, ser previamente inscritas no 

Registro Geral da Atividade Pesqueira (RGP), conforme Decreto nº 8.425, de 

31/03/2015, bem como no Cadastro Técnico Federal (CTF) na forma da legislação 

específica. A Lei especifica que a inscrição no RGP é condição prévia para a obtenção 

de concessão, permissão, autorização e licença em matéria relacionada ao exercício da 

atividade pesqueira. 

Conforme a Lei 11.959/2009, na criação de espécies exóticas, é responsabilidade do 

aquicultor assegurar a contenção dos espécimes no âmbito do cativeiro, impedindo seu 

acesso às águas de drenagem de bacia hidrográfica brasileira. 

Na Lei é definido que é papel do Estado conceder o direito de uso de águas e terrenos 

públicos para o exercício da aquicultura, considerando que a água é um bem de domínio 

público, conforme Lei 9.433/1997. De forma a consolidar os procedimentos e critérios 

para cessão de áreas para aquicultura, foi publicado o Decreto 4.895, em 25/11/2003, e 

Instrução Normativa Interministerial nº 06, em 31/05/2004, que dispõe sobre a 

autorização de uso de espaços físicos de corpos d’água de domínio da União para fins 

de aqüicultura.  

As principais diretrizes para a execução do licenciamento ambiental estão expressas na 

Lei 6.938/81 e nas Resoluções CONAMA nº 001/1986 e nº 237/1997. Além dessas, 

existe a Lei Complementar nº 140/2011, que discorre sobre a competência estadual e 

federal para o licenciamento, tendo como fundamento a localização do 

empreendimento. 

O processo de licenciamento ambiental de empreendimentos aquícolas, como a 

truticultura, é regido, em âmbito federal, pela Resolução CONAMA Nº 413, de 
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2.4.2. Âmbito Estadual  

Em relação à legislação do Estado de Minas Gerais, primeiramente temos a Lei nº 

20.922, de 16/10/2013 que dispõe sobre as políticas florestais e de proteção à 

biodiversidade no Estado de MG. Esta Lei traz considerações similares às expostas no 

item 2.4.1. Âmbito Federal para a Lei 12.651/2012, no assunto referente à definição de 

APP e à sua utilização para a aquicultura e infraestrutura diretamente associada, 

atentando para necessidade do cumprimento da Lei Estadual nº 14.181/2002.  

A Lei nº 14.181, de 17/01/2002, regulamentada pelo Decreto nº 43.713, de 14/01/2004, 

dispõe sobre a política de proteção à fauna e à flora aquáticas e de desenvolvimento da 

pesca e da aqüicultura no Estado de MG. Conforme a Lei, é diretriz do Estado o 

fomento às atividades de aqüicultura compreendendo o apoio a todas as iniciativas do 

gênero e em especial àquelas destinadas à melhoria da produtividade em 

empreendimentos já existentes e para a criação de novas unidades.  

Segundo a Lei e seu Decreto regulamentador, para o exercício da aqüicultura, são 

exigidos registro anual do aqüicultor e licença, expedidos pelo órgão competente. O 

órgão competente irá determinar, mediante estudos técnico-científicos, as espécies da 

fauna e da flora aquáticas cuja criação, transporte e comercialização serão permitidos. 

No caso de desativação do estabelecimento, o responsável deverá requerer o 

cancelamento do respectivo registro, no prazo de 30 (trinta) dias, obrigando-se ao 

pagamento dos débitos porventura existentes.  

Neste contexto, são definidas as competências de cada órgão, no âmbito do Estado, 

conforme abaixo:  

             I - ao Instituto Estadual de Florestas (IEF), a critério deste, compete o registro 

ou autorização para o funcionamento da atividade aquícola, a fiscalização e a aplicação 

de sanções. Ficando criado, na estrutura do IEF, o Conselho Estadual da Pesca e da 

Aqüicultura, órgão colegiado, deliberativo e consultivo; 

             II - ao Conselho Estadual de Política Ambiental (COPAM) compete a licença 

ambiental; 



 

40 
 

             III - à Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas 

Gerais (EMATER/MG) o fomento e a coordenação das atividades de assistência técnica 

e de apoio à produção, em todas as fases do processo, com atendimento prioritário às 

cooperativas municipais e às colônias e associações de pescadores e de produtores 

rurais; 

            IV - ao Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), a outorga de direito do 

uso da água no âmbito de suas competências. 

Na Lei também são previstas penalidades ao autor de dano à fauna aquática, constituído 

de toda ação ou omissão que degrade o ecossistema a ela relacionado, além das demais 

hipóteses previstas na legislação em vigor e, em especial, a introdução de espécie 

exótica sem a autorização do órgão competente.  

Em relação a recursos hídricos, a Lei nº 13.199, de 29/01/1999, dispõe sobre a Política 

Estadual de Recursos Hídricos e o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos (SEGRH-MG), em espelho à Lei 9.433/1997. Dentre os instrumentos da 

Política Estadual de Recursos Hídricos, temos: o enquadramento dos corpos de água em 

classes, segundo seus usos preponderantes; a outorga dos direitos de uso de recursos 

hídricos; a cobrança pelo uso de recursos hídricos. 

No contexto da Lei 13.199/1999, o empreendimento Trutas da Lapa está enquadrado 

como passível de outorga de uso de recursos hídricos de captação de água e lançamento 

de efluentes, já que não se configura como uso insignificante, com base na Deliberação 

Normativa CERH-MG n.º 09, de 16/06/2004. De acordo com a DN CERH-MG 

09/2004, na Bacia Hidrográfica do Alto Rio Grande, as captações e derivações de águas 

superficiais menores ou iguais a 1 litro/segundo e acumulações de volume máximo 

igual a 5.000 m³ são consideradas usos insignificantes.  

Segundo a Lei 13.199/1999, integram o SEGRH-MG:  

I - a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

(SEMAD), na condição de órgão central coordenador do SEGRH-MG; 

II - o Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH-MG), na condição de 

órgão deliberativo e normativo central do SEGRH-MG, cabendo a este, entre outras 
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atribuições, estabelecer os critérios e as normas gerais para a outorga e cobrança dos 

direitos de uso de recursos hídricos, além de deliberar sobre o enquadramento dos 

corpos de água em classes, em consonância com as diretrizes do Conselho Estadual de 

Política Ambiental (COPAM-MG) e de acordo com a classificação estabelecida na 

legislação ambiental; 

  III - O Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), na condição de entidade 

gestora do SEGRH-MG, cabendo a este superintender o processo de outorga de direito 

de uso de recursos hídricos e manter sistema de fiscalização de uso das águas da bacia, 

entre outras atribuições; 

IV - Os comitês de bacia hidrográfica, órgãos deliberativos e normativos na sua 

área territorial de atuação; 

  V - Os órgãos e as entidades dos poderes estadual e municipais cujas 

competências se relacionem com a gestão de recursos hídricos; 

VI - As agências de bacias hidrográficas, as quais compete efetuar a cobrança 

pelo uso de recursos hídricos e se relacionar diretamente aos comitês de bacia 

hidrográfica, propondo: o enquadramento dos corpos de água nas classes de uso, para 

encaminhamento ao CERH-MG, e os valores a serem cobrados pelo uso de recursos 

hídricos. 

A Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH-MG nº 01, de 05/05/2008, que 

dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para seu 

enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de 

efluentes, traz considerações similares às expostas para a CONAMA 430/2011 no item 

2.4.1.Âmbito Federal. No entanto, estabelece condições e padrões de lançamento de 

efluentes diferenciados e mais restritivos em relação a legislação federal, conforme 

Tabela 5, abaixo:  
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Tabela 5: Condições e Padrões de lançamento relacionados ao efluente da truticultura. Fonte: 
Adaptado de COPAM/CERH-MG, 2011.
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pH 6 – 9 

Temperatura 
Inferior a 40 ºC, sendo que a variação de 
temperatura do corpo receptor não deve exceder 
3 ºC na zona de mistura 

Materiais Sedimentáveis Até 1 mL/L em teste de 1 hora em cone 
Inmhoff 

Regime de Lançamento 
Lançamento com vazão máxima de 1,5 vezes a 
vazão média do período de atividade diária do 
agente poluidor 

Óleos minerais Até 20 mg/L 

Óleos vegetais e gorduras animais Até 50 mg/L 

Materiais Flutuantes Ausência 

DBO5 (a 20°C) 
Até 60 mg/L, ou tratamento com eficiência de 
redução de DBO em no mínimo 75% e média 
anual igual ou superior a 85% 

DQO 
Até 180 mg/L, ou tratamento com eficiência de 
redução de DBO em no mínimo 70% e média 
anual igual ou superior a 75% 

Sólidos em Suspensão Totais  Até 100 mg/L 
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Nitrogênio Amoniacal Total Valor máximo: 20,0 mg/L N 

Segundo a ANA, alguns trechos de rios na bacia do Rio Grande são enquadrados em 

classes de qualidade compatíveis com aquelas estabelecidas pelo CONAMA 357/2005 e 

DNC COPAM/CERH-MG nº 01/2008. O enquadramento destes trechos se dá pela 

Deliberação Normativa COPAM nº 33, de 18/12/1998, no entanto, não há definição de 

enquadramentos para a bacia do Alto Rio Grande. 

O licenciamento ambiental, de acordo com a Lei Estadual 7.772/1980, alterada pela Lei 

15.972/2006, é o procedimento administrativo por meio do qual o poder público 

autoriza a instalação, ampliação, modificação e operação de atividades ou 
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Segundo a DN COPAM 74/2004, a atividade de piscicultura está enquadrada na 

Listagem G: Atividades Agrossilvipastoris. Para a atividade “Piscicultura convencional 

e unidade de pesca esportiva tipo pesque- pague” estão definidas as seguintes 

classificações:  

 Potencial Poluidor/Degradador: Ar: P, Água: M, Solo: M = Geral: M  

 Porte:  

o Pequeno: 0,1 ≤ Área Inundada ≤ 03 ha; 

o Médio: 03 ha < Área Inundada ≤ 08 ha; 

o Grande: Área Inundada > 08 ha. 

Para a atividade mencionada, “área inundada” é o somatório das áreas cobertas pelas 

lâminas ou espelhos d’água formados pelos tanques. A área inundada deve ser expressa 

em hectare (ha). O empreendimento Trutas da Lapa dispõe de 6 tanques circulares com 

diâmetro aproximado de 5,3 metros, portanto, uma área inundada de 132 m2 ou  0,0132 

ha, caracterizando um empreendimento de pequeno porte.  

Nesse sentido, apresentando um potencial poluidor/degradador médio e porte pequeno, 

o empreendimento é classificado como CLASSE 1, conforme Tabela 6. Segundo a DN 

COPAM 74/2004, os empreendimentos e atividades enquadrados nas classes 1 e 2, são 

considerados de impacto ambiental não significativo, ficando dispensados do processo 

de licenciamento ambiental no nível estadual, mas sujeitos obrigatoriamente à 

autorização ambiental de funcionamento pelo órgão ambiental estadual competente. 

Caso o órgão ambiental considere necessário o licenciamento ambiental de 

empreendimentos e atividades enquadrados nas classes 1 e 2, os empreendores serão 

convocados neste sentido. A autorização ambiental de funcionamento somente será 

efetivada se comprovada a regularidade face às exigências de Documento Autorizativo 

para Intervenção Ambiental (DAIA), conforme Portaria IEF nº 02/2009, e de Outorga 

de Direito de Uso de Recursos Hídricos.  
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2.5. Impacto Ambiental: O Efluente 

Segundo MIDLEN e REDDING (1998 apud PULATSU et al., 2004), o impacto 

ambiental da aquicultura é variável e inclui conflitos entre as necessidades dos diferentes 

consumidores de seus produtos, alterações nos regimes hidrológicos, introdução de 

espécies exóticas em ecossistemas e poluição de recursos hídricos. De acordo com 

BOYD (2003), a poluição de recursos hídricos por efluentes de tanques e criadouros é o 

impacto mais comum, e este problema tem atraído atenção oficial de muitas nações. 

Devido ao abastecimento contínuo dos tanques, os efluentes da truticultura são 

caracterizados por grande vazão e concentração relativamente baixa de poluentes, mas 

que geram uma carga representativa dos mesmos no corpo hídrico receptor. Tais 

efluentes podem causar grandes impactos negativos na qualidade da água dos corpos 

hídricos receptores, caso sejam descarregados sem tratamento prévio.  

Segundo  PULATSU et al. (2004),  o efluente da truticultura é descarregado no meio 

ambiente com maior concentração de nutrientes e sólidos em relação à água de 

abastecimento dos tanques. Tais poluentes têm origem, principalmente na ração 

introduzida no sistema de produção, seja diretamente pela dispersão ou pelos produtos 

metabólicos gerados pelos peixes (AMIRKOLAIE, 2011). De acordo com 

BOAVENTURA et al. (1997),  que promoveu estudo de caracterização do efluente de 3 

truticulturas de diferentes portes em Portugal: 

A medida que a água flui pelos criadouros, variações nas 
características químicas foram observadas: redução média na 
concentração de oxigênio dissolvido (OD), entre 0,7 e 2,4 mg/L; 
aumento médio entre 1,9 e 3,2 mg/L de CaCO3  como medida de de 
alcalinidade; aumento de DBO5 entre 0,9 e 14 mg/L; aumento de 
nitrogênio amoniacal (NH4-N) entre 0,27 e 1,46 mg/L; para fósforo 
solúvel (PO4-P)  variação entre 0,060 and 0,579 mg/L; variação de até 
16 mg/L para sólidos suspensos; variações no pH e nitrato não foram 
estatisticamente significantes. 

Segundo a metodologia utilizada por PULATSU et al. (2004) em seu estudo  do impacto 

ambiental da truticultura em um corpo hídrico da Turquia, concluiu-se que a redução da 

concentração  de oxigênio dissolvido (OD), e o aumento das concentrações de demanda 

biológica de oxigênio (DBO), nitrito (NO2-N), nitrato (NO3-N) e fósforo total foram 

significativas no corpo hídrico receptor. Enquanto as alterações nas concentrações de 
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sólidos suspensos totais e nitrogênio amoniacal (NH3-N) foram considerados 

insignificantes. 

A matéria orgânica presente no efluente está associada aos sólidos contidos no mesmo, 

representados pelas fezes dos peixes. Segundo MILLER e SEMMENS (2002), a 

utilização de taxas de alimentação e ração não adequadas,  aumenta o output de material 

orgânico dos criadouros, tanto como ração não consumida, quanto como fezes, 

causando elevação das concentrações de DBO no corpo hídrico receptor. A deposição 

de materiais sedimentáveis nos próprios tanques, retangulares ou circulares, reduz o 

impacto dos efluentes da truticultura nos corpos d’água receptores em função da 

redução da concentração de sólidos suspensos e DBO (DEHLG, 1995 apud PULATSU 

et al., 2004). No entanto foi constatado por PULATSU et al. (2004), que momentos de 

abate da produção e limpeza dos tanques geram carga de poluentes significativa, 

estando geralmente associados a um aumento considerável da concentração de sólidos 

suspensos no corpo hídrico.  

A truticultura apresenta um potencial de descarga efetiva de fósforo (P) e nitrogênio (N). 

BOYD e QUEIROZ (2001 abud MORAES et al., 2013) afirmaram que a renovação 

contínua diminui o tempo de residência da água nos sistemas de produção e, 

consequentemente, reduz sua capacidade de assimilar nutrientes. MORAES et al. (2016), 

em seu estudo de caso realizado em uma truticultura intensiva no Parque Nacional da 

Serra da Bocaina, São Paulo, Brasil, estimou a carga de fósforo e nitrogênio do efluente 

durante 3 meses de operação do empreendimento, considerando a carga de nutrientes 

contida na ração utilizada e nível de nutrientes convertido em biomassa. Os resultados 

estão apresentados na Figura 12. Resultados similares foram obtidos por PÁEZ-OSUNA 

et al. (1997), que indicou que do total de fósforo fornecido na dieta, cerca de 25% a 30% 

estarão presentes na biomassa dos organismos cultivados, e o restante vai para o meio, via 

efluente, sendo capaz de ocasionar o processo de eutrofização. 

Vale ressaltar que, como consequência do enriquecimento de nutrientes e eutrofização, 

podemos ter a inviabilidade de  outros empreendimentos dessa mesma tipologia devido à 

baixa qualidade da água para abastecimento de viveiros. Isso se dá, pois o efluente de 

criadouros a montante são descarregados no corpo hídrico, fonte de água para 

abastecimento dos tanques dos criadouros a jusante.  
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anaeróbicos, mesmo que não haja legislação ambiental específica que indique esta 

obrigação para a truticultura. Além disso, existem queixas provindas dos moradores 

locais, em função da degradação de qualidade da água dos corpos d’água, perceptível 

pelo forte odor da água, deposição de sedimentos e aumento de limo nas pedras no leito 

do rio. 

Nos empreendimentos de maior porte e visibilidade, como aqueles mais próximos dos 

centros urbanos e do tipo Pesque e Pague,  uma prática comum é o emprego de lagoas 

de decantação, geralmente subdimensionadas. Muitas vezes o emprego das lagoas de 

decantação é associado ao aguapé (Eichhornia crassipes), macrófita aquática flutuante 

de rápida reprodução que atua na degradação de matéria orgânica e na redução das 

concentrações de nutrientes do efluente. No entanto, esta espécie exótica pode migrar e 

se proliferar em corpos d’água da região, principalmente naqueles que já oferecem 

concentração de nutrientes elevada.   

No sentido de obter regularização ambiental, diminuir os conflitos entre proprietários de 

terra que compartilham as margens do Córrego Brejo da Lapa e minimizar o impacto 

ambiental da sua atividade, os empreendedores do Trutas da Lapa se mostraram 

dispostos a investir na implantação de um sistema de tratamento de efluentes. Neste 

contexto, o presente Projeto pretende levantar, com base na literatura especializada, 

alternativas de sistemas de tratamento de efluentes da truticultura, visando projetar e 

dimensionar as estruturas para o sistema do empreendimento Trutas da Lapa, e 

caracterizar o efluente e o impacto ambiental no Córrego Brejo da Lapa.  
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3. ESTUDO DE CONCEPÇÃO 

3.1. Referencial Teórico 

3.1.1. Cartilha “Boas Práticas na Truticultura” 

A Cartilha Boas Práticas na Truticultura foi uma publicação amplamente divulgada e 

distribuída aos produtores rurais do município de Itamonte que se mostravam 

interessados em implantar um projeto de produção de trutas ou que já se encontravam 

com seus empreendimentos em operação.  

As Boas Práticas são consideradas atitudes que o produtor deve adotar para garantir 

uma melhor administração do seu negócio, considerando os recursos ambientais, 

materiais e humanos envolvidos nas atividades de produção, beneficiamento e 

comercialização das trutas. O principal foco da cartilha é informar ao produtor rural a 

aplicação prática de conhecimentos técnicos relacionados a criação de trutas em 

tanques, de forma a reduzir o risco da produção, aumentar o lucro e tornar a atividade 

menos poluente.  

Esta publicação foi parte dos produtos do Projeto Dois Irmãos, executado pela empresa 

Valor Natural em parceria com a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente de 

Itamonte com patrocínio da Petrobras, através do Programa Petrobras Ambiental.  

Dentre as diversas informações contidas na Cartilha, há orientações sobre a gestão dos 

efluentes gerados na produção dos peixes. Segundo a Cartilha, na truticultura, a 

principal fonte de poluição é a ração, tanto quando não é comida pelos peixes e é 

descarregada diretamente no corpo hídrico, como também, quando é consumida e 

descartada na forma de fezes. Portanto, a Cartilha indica que o maior impacto ambiental 

do efluente está relacionado aos sólidos em suspensão em sua composição.  

A opção de sistema de tratamento de efluentes indicada pela Cartilha para pequenas 

truticulturas familiares são os tanques e lagoas de decantação (Figura 13 e Figura 14). 

Essa orientação envolve o baixo custo de implantação e manutenção dessas estruturas 

de tratamento, pequeno tamanho associado a alta eficiência na remoção de sólidos em 
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3.1.2. Guia “Small-Scale rainbonw trout farming” 

O Guia “Small Small-Scale rainbonw trout farming” foi elaborado pela Food and 

Agriculture Organization of the United Nations – FAO, como uma publicação técnica a 

respeito da pesca e aquicultura. O objetivo desta cartilha é incentivar e dar suporte a 

iniciativas de famílias e comunidades residentes de áreas montanhosas da Europa e Ásia 

na criação de empreendimentos para a produção de trutas arco-íris.  Considera-se o 

ganho social desta atividade, já que essas regiões geralmente apresentam alta taxa de 

pobreza associada a falta de empregos.  

Essa publicação é um guia básico para implementar e operar com sucesso um sistema de 

pequena escala de criação de truta arco-íris, resumindo toda a informação técnica 

essencial para a atividade. Dentre as informações contidas no Guia temos uma seção de 

como implementar um sistema eficiente de tratamento de efluentes, considerando a 

necessidade de proteção dos recursos hídricos de regiões montanhosas e a manutenção 

do desenvolvimento lucrativo de sistemas de criação de trutas.  

De acordo com o Guia, a criação de trutas em produção intensiva é uma atividade 

potencialmente poluidora do meio ambiente. De forma a reduzir, ou até evitar, a 

poluição ambiental, o efluente da produção deve ser tratado fisica e biologicamente. 

Após o tratamento físico, o efluente deve passar pelo tratamento biológico, que pode ser 

dispensado se o efluente for encaminhado para um Wetland ou usado para irrigação.  

O tratamento físico do efluente será responsável pela remoção de sólidos suspensos, 

como as partículas de ração não consumidas e fezes. Esse processo reduzirá 

consideravelmente a DBO do efluente tratado a ser descartado ao corpo hídrico 

receptor. Dentre as opções de estruturas para o tratamento físico do efluente estão: 

utilização de telas que ajam como peneiras, tanques de decantação e ciclones (Figura 

15). Em decantadores retangulares, a velocidade da água deve ser inferior a 3 cm/seg de 

forma a garantir a sedimentação da maior parte dos sólidos suspensos do efluente. O 

lodo acumulado pode ser utilizado como fertilizante orgânico.  
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Uma vazão de aproximadamente 1 L/seg de efluente tratado fisicamente é suficiente 

para irrigar 1 ha de terra, enquanto, de acordo com especialistas, os efluentes da 

produção de 10 ton de truta pode ser tratado e absorvido por 1000-2000 m2 de wetland.  

 

3.1.3. Artigo “Treatment of rainbow trout effluents in constructed 

wetlands with emergent plants and subsurface horizontal water 

flow” 

O objetivo desta pesquisa era investigar o uso de um sistema adaptado de zona 

radiculares com plantas emergentes para o tratamento de efluentes de criação de truta 

arco-íris. A concepção e designs enfatizaram sistemas com pequenos tempos de 

detenção hidráulica. Esta pesquisa foi conduzida por pesquisadores do Institute of 

Freshwater Ecology and Inland Fisheries em Berlim, na Alemanha, sendo publicada 

em 2003.  

Segundo os autores, as tecnologias normalmente utilizadas para o tratamento de 

efluentes da aquicultura são baseadas principalmente na separação física dos sólidos 

para a clarificação do efluente. O método mais popular de separação de partículas é o 

tratamento por telas estáticas ou rotatórias, que atuam na filtração do efluente. Outro 

tratamento físico utilizado para efluente em fluxo contínuo é a sedimentação em tanques 

ou lagoas, onde os sólidos sedimentáveis com densidade maior que a água sedimentam 

e se separam dos materiais em suspensão. FLADUNG (1993 apud SCHULZ et al. 

2003), utilizando lagoas de sedimentação com tempo de detenção hidráulica de 30 

minutos, obteve remoção de 97% dos sólidos sedimentáveis e 34% de remoção de 

fósforo. A redução de nutrientes dissolvidos, como a amônia (que representa 90% do 

total de nitrogênio excretado), ureia, fósforo solúvel ou carbono, é muito pequena no 

uso de métodos físicos de tratamento.  

Wetlands construídos representam um sistema de tratamento natural baseado na 

simbiose entre macrófitas (Phragmites sp., Typha sp., etc.) e micro-organismos 

(bactérias, fungos, algas), e sua interação com a química do solo. Recentemente, esse 

sistema de tratamento vem sendo desenvolvido e aplicado com sucesso ao tratamento de 

esgotos da agricultura, de municípios e de indústrias.  
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Dependendo da escolha de tipo de construção e função, sistemas de tratamento com 

macrófitas podem ser divididos em: lagoas com plantas flutuantes ou submersas e sem 

percolação do efluente pelo solo; sistemas radiculares com plantas emergentes e 

percolação completa do efluente pelo solo; sistemas hidrobotânicos associando as duas 

opções anteriores, lagoas e sistemas radiculares.  

Os mecanismos bióticos e abióticos de purificação em wetlands construídos são 

baseados nos seguintes processos: (a) filtração e sedimentação, (b) degradação 

microbiana, (c) remoção bioquímica de nutrientes pelos rizomas das plantas, (d) 

adsorção e (e) precipitação e fixação química por parcelas reativas do solo.  

À época do estudo, o tratamento de efluentes da aquicultura de sistemas de fluxo 

contínuo de água fria usando wetlands construídos ainda não havia sido investigado. 

(SCHULZ e RENNERT, 2000 apud SCHULZ et al. 2003) relataram que a concentração 

de nutrientes em efluentes da truticultura é, geralmente, 50 vezes menor que o de 

efluentes municipais. Para o Trabalho, é construída a hipótese de que se utilizando uma 

carga de nutrientes similar, à comum para efluentes municipais, o tempo de detenção 

hidráulica para wetlands construídos para tratamento de efluentes da truticultura pode 

ser diminuído significativamente.  

Os wetlands utilizados no âmbito deste estudo foram os de sistemas radiculares de fluxo 

subterrâneo com plantas emergentes e percolação horizontal do efluente (Figura 18). Os 

sistemas foram dimensionados com largura de 1,40m, comprimento de 1,00m, e altura 

de 0,7 m. A construção das três estruturas utilizadas no estudo foram concluídas em 

março de 2000 e foram plantadas com 20 mudas de caniço-de-água (Phragmites 

australis) por metro quadrado.  

Para garantir a permeabilidade dos sistemas radiculares carregados com grandes 

volumes de efluentes, o tamanho das partículas do solo ou a área de solo por metro 

cúbico de efluente deve ser aumentada para garantir a percolação (BAHLO e WACH, 

1993 apud SCHULZ et al. 2003). As células dos wetlands foram preenchidas com 

areias com partículas de 1-2 mm e porosidade de 0,45. De forma a garantir o fluxo 

horizontal pelo sistema, os primeiros 10 cm da seção de entrada foram preenchidos com 

cascalho grosso de 16-32 mm e porosidade de 0,65. O fundo da seção de saída também 
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concentração de poluentes a níveis similares ou superiores ao atingido por tratamentos 

físicos, como a filtragem e tanques de sedimentação. Portanto, wetlands construídos são 

alternativas viáveis para o tratamento de efluentes da truticultura.  

3.2. Vazão de Projeto  

3.2.1. Metodologia  

De forma a determinar a vazão de projeto, foi utilizado o método da medição direta. 

Neste método mede-se o tempo gasto para encher um recipiente de volume conhecido 

através do uso de um cronômetro. A vazão é determinada dividindo-se o volume do 

recipiente pelo tempo requerido para o seu enchimento. Chama-se vazão ou descarga 

líquida, numa determinada seção, o volume que atravessa esta seção na unidade de 

tempo, conforme Equação 1 abaixo:  

ࡽ  ൌ
ࢂ
ࢀ

 Equação 1 

   

Sendo: Q = vazão (L/s); V = volume (L); e T = tempo (s).  

3.2.2. Resultados 

Na primeira campanha de medição de vazão foi utilizado um recipiente de 

aproximadamente 20 L. O procedimento de enchimento do recipiente foi realizado 10 

vezes, obtendo-se os seguintes tempos: 1,08 / 1,10 / 0,95 / 0,98 / 0,94 / 1,07 / 1,05 / 0,99 

/ 1,02 / 1,01 segundos. A média simples dos tempos foi de 1,019 s. Portanto, aplicando 

a Equação 1, temos uma vazão de: 

 ܳ ൌ	 ଶ		

ଵ,ଵଽ	௦
ൌ ૢ, 	ܛ/ࡸ 

Nesta campanha, foi constatado que a turbulência gerada pelo enchimento do 

reservatório atrapalhava a determinação do momento certo para interrupção do 

cronômetro, que levava a incertezas na determinação da vazão.  

Para a segunda campanha foi utilizado um recipiente de volume aproximado de 80 L. 

Os tempos de enchimento do recipiente foram: 3,35 / 3,25 / 3,01 / 2,95 / 2,51 / 2,93 / 
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1,05 / 3,16 / 2,78 / 2,71. A média simples dos tempos foi 3,006 s. Aplicando a Equação 

1: 

ܳ ൌ	
ܮ		80
ݏ	3,006

ൌ , 	࢙/ࡸ	

Na terceira campanha foram obtidos os tempos a seguir no enchimento do reservatório 

de 80 L: : 3,51 / 3,25 / 3,02 / 3,73 / 3,41 / 3,97 / 3,15 / 3,16 / 3,36 / 3,04. Aplicando a 

média simples dos tempos na Equação 1, temos:  

ܳ ൌ	
ܮ		80
ݏ	3,360

ൌ , ૡ	࢙/ࡸ 

Em função dos resultados de medição de vazão, foi determinada a vazão de 26,6 L/s 

como vazão máxima efluente aos tanques de produção. Para o estudo de concepção das 

estruturas do sistema de tratamento de efluentes será utilizada esta vazão máxima 

encontrada, de forma a produzir dimensionamento mais conservador, prezando pela 

segurança do sistema.  

3.3. Projeto do Sistema de Tratamento de Efluentes  

Esta seção compreende a elaboração do projeto do Sistema de Tratamento de Efluentes 

do empreendimento Trutas da Lapa, onde serão definidos os processos de tratamento, a 

disposição e dimensionamento das unidades de tratamento.  

De acordo com o Referencial Teórico abordado no item 3.1., concluí-se que o efluente 

de criação de trutas arco-íris deve passar por dois processos de tratamento: o tratamento 

físico e o tratamento biológico.  

Em função do tratamento físico, deve ser implementada uma estrutura de forma a 

decantar, ou seja, separar, os sólidos presentes no efluente. Nesse sentido, se optou pela 

implementação de um tanque de decantação retangular de escoamento longitudinal, por 

se considerar essa opção mais viável do ponto de vista técnico e econômico, tanto na 

fase de implantação quanto na fase de operação, possibilitando o emprego de mão de 

obra de menor qualificação. Será prevista limpeza manual do lodo, pois o uso de 
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raspadores mecanizados necessitaria instalações de energia elétrica não disponíveis no 

local, além de se tratarem de equipamentos de custo elevado.  

Na seção 3.3.2.1. Tanque de Decantação Conceitual será apresentado o 

dimensionamento realizado com base na norma técnica ABNT NBR 12.209/1992 – 

Projeto de estações de tratamento de esgoto sanitário. No entanto, após esse primeiro 

dimensionamento, os empreendedores do Trutas da Lapa realizaram uma série de 

observações relativas às suas limitações para a implantação do Tanque de Decantação 

proposto. Dentre as dificuldades apresentadas constam: grande altura do tanque; 

implementação do poço de acumulação de lodo, que necessitaria de escavação do 

terreno; grande comprimento do tanque, levando à necessidade de nivelamento de 

grande área do terreno, que apresenta declividade acentuada. Essas questões, somadas 

às restrições associadas à APP, levaram a necessidade de revisão da concepção da 

estrutura, de forma a se adaptar as limitações levantadas pelos empreendedores, 

considerando novos conceitos e prioridades. 

Considerou-se como prioridade da nova concepção o desenvolvimento de uma estrutura 

compacta e com alta eficiência em remoção de sólidos. De forma a aumentar a 

eficiência do TD, mesmo reduzindo seu volume e área superficial, foi proposta a  

implantação de chicanas. Essa consideração foi baseada na observação de que o efluente 

da truticultura é propenso à formação de flocos, conforme pode ser observado na Figura 

19. Por fazer o fluido percorrer um caminho cheio de mudanças de direção, as chicanas 

impõem resistência hidráulica ao escoamento, gerando perda de carga e, 

consequentemente, um retardamento do escoamento.  
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Os empreendedores já haviam construído pequena lagoa de decantação para atuar na 

decantação dos sólidos dos efluentes enquanto o Sistema de Tratamento de Efluentes 

não era implantado. Como a estrutura já se encontra construída, o projeto do Sistema de 

Tratamento deve incorporar essa lagoa em sua concepção, sendo utilizada como 

indicativo da eficiência de remoção de sólidos do tratamento físico do efluente. Ou seja, 

o acúmulo de sólidos na lagoa indicará baixa eficiência do tratamento físico, momento 

de limpeza ou manutenção em suas estruturas. Além disso, a lagoa atuará na 

distribuição da corrente hídrica do efluente na área do Wetland.  

3.3.1. Premissas do Projeto 

O dimensionamento será realizado para a vazão máxima calculada no item 3.2. 

Definição da Vazão de Projeto, considerando descarga em regime de vazão constante. 

Deverá ser prevista canalização de desvio e dispositivos de isolamento das unidades de 

tratamento de forma a permitir a manutenção das mesmas.  

As unidades devem ser dispostas de modo a garantir o escoamento por gravidade, desde 

a entrada do efluente no Sistema de Tratamento à descarga do efluente no corpo 

receptor, de forma a reduzir os custos operacionais relacionados. Além disso, o projeto 

deve permitir que o Sistema de Tratamento de Efluentes seja implantado em etapas, sem 

necessidade de paralisação do funcionamento da parte inicialmente construída. Essa 

questão se faz necessária por tratar-se de um empreendimento familiar com baixo 

potencial de investimento, portanto o cronograma da execução em etapas deverá ser 

definido pelos próprios empreendedores levando em conta fatores técnicos, econômicos 

e financeiros. 

Neste Projeto não serão previstos o tratamento e destino final do lodo produzido pelo 

tratamento de efluentes da truticultura em questão.  

3.3.1. Disposição das Estruturas  

As estruturas do projeto do Sistema de Tratamento de Efluentes da truticultura Trutas da 

Lapa serão dispostas em sequência, conforme Figura 21.  
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O tempo de detenção hidráulica (TDH) dos decantadores primários é determinado pela 

Equação 3:  

ࡴࡰࢀ  ൌ
ࢋ࢛ࢂ

ࡽ
Equação 3 

Sendo: TDH: tempo de detenção hidráulica (s); Volume: Volume útil do decantador 

(m3); Q: vazão de projeto (m3/s). 

A NBR 12.209/1992 recomenda tempo de detenção superior a 1,0 hora, com base na 

vazão máxima de esgotos e inferior a 6,0 horas, com base na vazão média. No entanto, 

considerando as informações expostas no Referencial Teórico, especificamente na 

“Cartilha Boas Práticas na Truticultura”, o tempo de detenção hidráulica a ser utilizado 

para o dimensionamento do decantador é de 30 minutos. O volume do decantador deve 

ser obtido através da fórmula acima.  

Obtendo-se área e volume, pode-se calcular a profundidade útil dos decantadores, 

através da Equação 4 abaixo: 

࢚úࡴ  ൌ
ࢋ࢛ࢂ

ࡿ
Equação 4 

Sendo: Hútil: altura do nível d’água no interior do decantador (m); Volume: Volume útil 

do decantador (m3); AS: Área superficial do decantador (m2). 

A NBR 12.209/1992 estabelece que a altura útil mínima para um decantador primário 

sem remoção mecanizada de lodo deve ser igual ou superior a 0,5 m.  

Após, dimensionamento da estrutura, deverá ser verificada a velocidade longitudinal de 

escoamento através da Equação 5 abaixo:  

ࢇࢊ࢛࢚ࢍ࢜   ൌ
ࡽ

ࢀ
Equação 5 

Sendo: Vescoamento: velocidade de escoamento longitudinal (m2/s); Q: vazão de projeto 

(m3/s); AT: Área da seção transversal do decantador (m2). 
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Em relação ao dimensionamento de vertedores, deve-se prezar para a garantia de vazão 

uniforme ao longo deles e, de acordo com a 12.209/1992, a taxa de escoamento através 

do vertedor (Equação 6) de saída de decantadores primários não deve exceder 

720m3/d.m.  

࢚ࢋࢇࢉ࢙ࢋ࢞ࢀ   ൌ
ࡽ

ࡸ
Equação 6 

Sendo: Txescoamento: velocidade de escoamento longitudinal (m3/d.m); Q: vazão de 

projeto (m3/d); L: comprimento do vertedor (m). 

Na NBR 12.209/1992 é especificado, para decantadores retangulares com remoção 

mecanizada de lodo, que a velocidade de escoamento longitudinal deve ser igual ou 

inferior a 50 mm/s. Como não é determinada na norma a velocidade de escoamento 

longitudinal para decantadores retangulares sem remoção mecanizada de lodo, o dado 

especificado acima será considerado no âmbito deste dimensionamento. O Guia “Small-

Scale rainbow trout farming” também traz considerações a respeito da velocidade de 

escoamento no interior do decantador, limitando-a a 3 cm/s.  

A NBR 12.209/1992 especifica no item 6.1.3.6 que o tanque deve ser equipado com 

tubulação de remoção de lodo com diâmetro mínimo de 150 mm. A tubulação de 

transporte de lodo por gravidade deve ter declividade mínima de 3%. Além disso, 

também é necessária a implantação de poço de acumulação de lodo no fundo do 

decantador, com paredes de inclinação igual ou superior a 1,5 na vertical para 1,0 na 

horizontal, terminando em base inferior com dimensão horizontal mínima de 0,6 m.  

 Seção de Entrada: 

De acordo com a NBR 12.216/1992, a entrada de água nos decantadores deve ser feita 

por dispositivo hidráulico capaz de distribuir a vazão uniformemente, através de toda a 

seção transversal, e garantir velocidade longitudinal uniforme. A seção de entrada do 

efluente no decantador deve, portanto, ser diferenciada, com a função de evitar 

escoamentos preferenciais.  

A norma define as seguintes condições para o projeto da cortina perfurada a ser 

instalada na seção de entrada do decantador: 
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a) ter o maior número possível de orifícios uniformemente espaçados segundo a 

largura e a altura útil do decantador; a distância entre orifícios deve ser igual ou inferior 

a 0,50 m; 

b) estar situada a uma distância “d” da entrada, calculada pela Equação 7: 

ࢊ   ൌ ,  ∗
ࢇ


∗ ࡴ Equação 7 

Sendo: a = área total dos orifícios (m2); A = área da seção transversal do decantador 

(m2); H = altura útil do decantador (m2). 

c) gradiente de velocidade nos orifícios iguais ou inferiores a 20 s-1; 

d) quando a parede da cortina tem espessura inferior à dimensão que caracteriza 

as aberturas de passagem da água, estas devem receber bocais de comprimento pelo 

menos igual à referida dimensão; 

e) a câmara de entrada que antecede a cortina deve ser projetada de modo a 

facilitar a sua limpeza; 

f) relação a/A igual ou inferior a 0,5. 

Resultados:  

De forma a consolidar os resultados obtidos no dimensionamento do Tanque de 

Decantação Conceitual, a Figura 23 traz um esquemático da estrutura.  
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Figura 24: Esquemático do poço de acumulação de lodo 

 Seção de Entrada: 

De forma a implantar os orifícios da cortina distribuidora serão utilizadas tubos de PVC 

de 180 mm de diâmetro. Considerando-se o dimensionamento da seção transversal 

realizado no item anterior e utilizando-se a relação a/A igual a 0,25, temos:  

ܽí

ܶܣ
ൌ 0,25 ∴ ܽ ൌ 0,25 ∗ 1,7 ∗ 3,0 

ܽí ൌ 1,275݉ଶ  

ܽ௨ê ൌ
ଶ݀ߨ

4
ൌ
ߨ ሺ0,18ሻଶ

4
ൌ 0,025 ݉ଶ 

	ࢇ	 ൌ ,  ∗  ൌ , ૠ   

No sentido de garantir a área de orifícios calculada, deverão ser implantados 50 tubos de 

PVC, conforme Figura 25 abaixo. 

 

Figura 25: Esquemático da cortina distribuidora.  
 

Através da aplicação da Equação 7, calcula-se a distância “d” da entrada do tanque até a 

cortina distribuidora: 

݀ ൌ 1,5 ∗
1,59

1,7 ∗ 3,0
∗ 1,7  

ࢊ ≅ , ૡ   
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 Materiais:  

O materiais utilizados para a instalação do Tanque de Decantação serão: telas armadas 

soldadas em aço, concreto e tubos de PVC para as tubulações de remoção e transporte 

de lodo.  

Dimensionamento: 

As plantas do Tanque de Decantação estão apresentadas no ANEXO 1 deste Trabalho. 

O dimensionamento da estrutura foi baseado na prioridade de se projetar uma estrutura 

compacta que atendesse às limitações construtivas apresentadas pelos empreendedores 

do Trutas da Lapa. Desta forma, as dimensões do Tanque de Decantação foram 

definidas em conjunto com os empreendedores por decisão motivada. A cortina 

distribuidora do Tanque de Decantação foi projetada de forma a aproveitar a estrutura 

das telas de aço, que apresentam orifícios da malha. 

Verificação Hidráulica-Sanitária:  

A partir das dimensões estabelecidas para o Tanque de Decantação  (B= 4,60 m; L = 

5,70 m; Hútil = 0,80) será realizada verificação dos parâmetros de projeto, conforme 

equações apresentadas na seção de metodologia de dimensionamento do Tanque de 

Decantação Conceitual.  

Aplicando-se a Equação 2, obtemos os seguintes resutados para a TAS da estrutura:  

ܵܣܶ ൌ
ܳ
ܵܣ

ൌ
2298,24
4,60 ∗ 5,70

݉ଶ 

ࡿࢀ ൌ ૡૠ, /. ࢇࢊ  

O valor encontrado para a TAS é ligeiramente superior ao valor imposto pela NBR 

12.209/1992, que limita a taxa de aplicação superficial à 80 m3/m2.dia para 

decantadores primários seguidos de filtros biológicos. 

Para o cálculo do TDH utiliza-se a Equação 3, conforme abaixo:  
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ܪܦܶ ൌ
݁݉ݑ݈ܸ

ܳ
ൌ
20,976
0,0266

ൌ 788, 57  ݏ

ࡴࡰࢀ ൌ ,   ࢙࢚࢛

O TDH calculado se encontra inferior ao preconizado no Referencial Teórico, que 

indica o tempo de 30 minutos. No entanto, o efluente seguirá para tratamento em outras 

estruturas que também apresentam capacidade de remoção de sólidos, portanto, o TDH 

reduzido no Tanque de Decantação não deve comprometer qualidade final do efluente 

tratado.  

Para o cálculo da velocidade longitudinal de escoamento, utiliza-se a Equação 5, 
conforme abaixo: 

௧௨ௗݒ ൌ
ொ

்
ൌ

ொ

ுú∗
  

௧௨ௗݒ ൌ
0,0266
0,8 ∗ 1,9

ൌ 0,0175
݉
ݏ

 

ࢇࢊ࢛࢚ࢍ࢜ ൌ ૠ, 

࢙

 

 

O resultado do cálculo está de acordo com o descrito na NBR 12.209/1992 e no Guia 

“Small Small-Scale rainbonw trout farming”, sendo inferior à 30 mm/s. 

A taxa de escoamento longitudinal no vertedor do Tanque de Decantação é calculada 

atráves da Equação 6. O resultado obtido para o Tanque de Decantação supera o limite 

de 720 m3/d.m fixado pela NBR 12.209/1992. 

௦௧ݔܶ ൌ
ܳ
ܮ
ൌ
2298,24
2,15

 

࢚ࢋࢇࢉ࢙ࢋ࢞ࢀ ൌ ૡ, ૢ


ࢊ ∗ 
 

 

Considerando o layout proposto para a cortina distribuidora do Tanque de Decantação 
chegamos a relação a/A calculada abaixo, dentro da faixa determinada pela NBR 
12.209/1992. 

ܽ ൌ 0,48 ݉ଶ  
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ࢇ
ࢀ

ൌ
0,48

0,80 ∗ 1,9
ൌ ,  

 

A distância “d” entre a seção de entrada no Tanque de Decantação e a cortina 
distribuidora é calculada pela Equação 7, conforme abaixo. Esta distância  será prevista 
no canal de entrada no Tanque de Decantação.  

݀ ൌ 1,5 ∗
ܽ
ܣ
∗ ܪ  

݀ ൌ 1,5 ∗ 0,315 ∗ 0,8 

ࢊ ≅ ,   

 

3.3.2.3. Filtro Anaeróbico 

Dados gerais da concepção:  

 Descritivo: 

O Filtro Anaeróbico concebido no âmbito do Sistema de Tratamento de Efluentes se 

configura como um tanque preenchido com meio filtrante, especificamente a brita. A 

estrutura consiste em um reator biológico onde o efluente é depurado por meio de 

micro-organismos dispersos tanto no espaço vazio do reator quanto nas superfícies do 

meio filtrante. Na configuração de fluxo horizontal-descendente, o efluente é distribuído 

na parte superior do filtro, imediatamente acima do meio filtrante, e após percorrer o 

comprimento da estrutura, é recolhido em sua parte inferior (Figura 27). O Filtro será 

implantado na lateral (B = 4,60 m) do Tanque de Decantação. Optou-se pela não 

construção de fundo falso no Filtro, sendo o volume do leito preenchido completamente 

por meio filtrante.  
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Verificação Hidráulica-Sanitária:  

A partir das dimensões estabelecidas para o Filtro Anaeróbico  (B= 1,10 m; C = 4,60 m; 

Hútil = 0,50) será realizada verificação dos parâmetros de projeto. 

Segundo a  NBR 13.969/1997, o volume útil do leito filtrante (Vu), em litros, é obtido 

pela equação abaixo: 

ࢁࢂ  ൌ ,  ∗ ࡺ ∗  ∗ ࡴࡰࢀ Equação 8 

Onde: N é o número de contribuintes (hab); C é a contribuição de despejos, em (L x 

hab/dia); T é o tempo de detenção hidráulica (dias). 

O volume útil do leito filtrante do Filtro projetado é de 2,53 m3 ou 2530 L, estando de 

acordo com a NBR 13.969/1997, que define um Vu mínimo de 1000 L.  

Aplicando-se a Equação 8, obtêm-se o seguinte TDH: 

ܪܦܶ ൌ ܸ

1,6 ∗ ܰ ∗ ܥ
ൌ ܸ

1,6 ∗ ܳ
 

ܪܦܶ ൌ 	
2530

1,6 ∗ 2298240
ൌ 0,000688 ݏܽ݅݀  

ࡴࡰࢀ ൌ 	, ૡૡ ࢙ࢇࢊ ≅ ࢚࢛ 

A NBR 13.969/1997 define, para vazões superiores a 9000 L/dia e temperatura média 

do mês mais frio inferior à 15ºC, o tempo de detenção hidráulica de 0,75 dias (18 horas 

ou 1080 minutos) para do Filtro Anaeróbico. O valor de TDH encontrado para a 

estrutura projetada é três ordens de grandeza inferior ao preconizado na norma.  

3.3.2.4. Wetland  

Dados gerais da concepção:  

 Descritivo: 

Os wetlands são sistemas constituídos por lagoas ou canais rasos (menos de 1m de 

profundidade) vegetados com plantas aquáticas ou macrófitas. Estas estruturas se 
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baseam em processos naturais biológios, físicos e químicos para o tratamento de 

efluentes. Dependendo do tipo do sistema, eles podem estar associados a diversos 

substratos, como brita, cascalho ou areia, para fixação da vegetação. São, portanto, 

sistemas projetados e construídos para proporcionar interação do efluente com a 

vegetação, subtratos e micro-organismos. As propriedades dos wetlands incluem alta 

produtividade das plantas neles presentes, existência de grandes superfícies de adsorção 

no solo e nas plantas, e população microbiológica ativa.  

O projeto de Wetland do empreendimento Trutas da Lapa incorpora a área pantanosa, 

de aproximadamente 1500 m2, presente na localidade, já que esta apresenta flora local e 

ecossitema compatíveis com as características de wetland. Nesse sentido foi concebido 

um projeto que pretende adequar a área pantanosa dos arredores do empreendimento em 

um Wetland, um sistema radicular com plantas emergentes.  Esse sistema será 

composto de valas escavadas no solo, preenchidas por meios filtrantes e associadas a 

plantas nativas, criando uma estrutura capaz de promover o tratamento do efluente e sua 

distribuição pela área pantanosa.  

 Normas: 

A norma técnica utilizada como referencial para a concepção do projeto de Adequação 

do Wetland foi a ABNT NBR 13.969/1997 - Tanques sépticos - Unidades de tratamento 

complementar e disposição final dos efluentes líquidos - Projeto, construção e operação. 

No entanto, a norma foi utilizada somente como referencial para a concepção, 

considerando que esta não é relacionada especificamente ao tratamento de efluentes da 

truticultura e a implantação de wetlands. Dessa forma, nem todos os critérios fixados 

pelas normativas foram atendidos pela estrutura projetada. Além disso, a aplicação da 

norma técnica foi feita em conjunto com as informações técnicas levantadas no item 3.1 

Referencial Teórico deste Trabalho. 

 Materiais: 

Os meios filtrantes utilizados para a implantação do projeto de Adequação do Wetland 

serão pedras, pedregulhos e brita, materiais de alta condutividade hidráulica, de forma a 

evitar problemas de colmatação e entupimento da estrutura. A vegetação utilizada para 
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o plantio entre as valas serão indivíduos de espécies vegetais nativas, presentes na 

localidade.  

Dimensionamento: 

As plantas do projeto de Adequação do Wetland estão apresentadas no ANEXO 2.  

O dimensionamento da estrutura foi baseado na  prioridade de conservação da área 

pantanosa e da mata ciliar do Córrego Brejo da Lapa, visando propiciar a percolação e 

destribuição da vazão do efluente pela área, evitando fluxos preferenciais de 

escoamento e promovendo processos naturais de tratamento do efluente. 
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(A) (B) 

Figura 31: Canal e Seção de Entrada do Tanque de Decantação. (A) Não operante (B) Em 
operação. 

Das estruturas projetadas para o Sistema de Tratamento de Efluentes, somente o Tanque 

de Decantação se encontra em operação atualmente. Conforme já mencionado, o poder 

de investimento dos empreendedores do Trutas da Lapa é limitado e o acesso ao local é 

precário, questões que acabaram por prejudicar a aquisição da brita necessária para a 

finalização da implantação do Filtro. A estrutura do Filtro se encontra parcialmente 

implantada, como pode ser observado na Figura 32.  
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5. AVALIAÇÃO  

Neste capítulo será avaliada a efetividade do sistema de tratamento de efluentes da 

truticultura  implantado no empreendimento Trutas da Lapa, especificamente o Tanque 

de Decantação, estrutura que se encontra em operação atualmente. A avaliação será 

baseada no monitoramento ambiental de qualidade da água em pontos de amostragem 

definidos de forma a acompanhar a eficiência de remoção do sistema de tratamento de 

efluentes e os impactos na qualidade da água do corpo hídrico receptor do efluente.  

5.1. Metodologia  

5.1.1. Parâmetros e Periodicidade 

Foram realizadas amostras com periodicidade aproximada quinzenal, em pontos de 

monitoramento estabelecidos, no período de junho a agosto de 2016. As campanhas 

foram iniciadas após a limpeza de lodo no do Tanque de Decantação, realizada em 

29/05/2016. A Tabela 8 traz o calendário de campanhas do monitoramento realizado no 

sistema de tratamento de efluentes do empreendimento, apresentando as condições de coleta 

relativas à cada campanha. As amostras foram coletadas em recipientes plásticos de 1 L 

após rinsagem (Figura 36).  

Tabela 8: Distribuição das campanhas de monitoramento realizadas. 

Campanha Data Condições de Coleta 

1 05/06/2016 

Amostra composta. Início da amostragem 15 
minutos após a alimentação dos peixes, das 17 às 20 
horas a cada 30 minutos. Foi utilizado recipiente de 
200 ml para cada coleta. O tempo estava chuvoso na 
semana e no momento da coleta.  

2 19/06/2016 
Amostra simples. Coletada às 9h30, 30 minutos 
após a alimentação dos peixes. Sol forte e clima 
seco. 

3 03/07/2016 
Amostra simples. Coletada às 9h30, 30 minutos 
após a alimentação dos peixes. Sol forte e clima 
seco. 

4 10/07/2016 
Amostra simples. Coletada às 9h30, 30 minutos 
após a alimentação dos peixes. Sol forte e clima 
seco. 

5 25/07/2016 
Amostra simples. Coletada às 11h30, 30 minutos 
após a alimentação dos peixes. Sol forte e clima 
seco.  
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* Para valores superiores ao limite superior de detecção é realizada diluição da amostra. 

Abaixo, são apresentadas descrições dos parâmetros estudados, segundo VON 

SPERLING (1998) e JORDÃO e PESSÔA (2005), e particularidades das metodologias 

adotadas para as análises laboratoriais. 

Tabela 9: Métodos utilizados nas análises laboratoriais dos parâmetros 
determinados e respectivas faixas de detecção. Em negrito, parâmetros 

selecionados para continuação do monitoramento, após primeira campanha. 

Paramêtros Métodos 
Faixas de 
Detecção 

DQO (mg/L) 
5.220 D – Refluxo Fechado – 
SMEWW – 20º edição 

50 mg/L 

DBO (mg/L) 
5.210 B – Método das Diluições – 
SMEWW – 20º edição 

2 mg/L 

Oxigênio 
Dissolvido (mg/L) 

4.500 O2 – Método de Winkler 
Modificado – SMEWW – 20º edição 

2 mg/L 

Cor (PtCo) 
8025 – ALPHA - 
Platinun- Cobalt Standard Method – 
HACH 

0 - 500 PtCo*  

Turbidez (FAU) 
8237 – Attenueted Radiation Method 
– direct reading – HACH 

0 - 500 FAU* 

Nitrito (mg/L) 
 4.500 NO2 – B - Colorimétrico - 
SMEWW – 20º edição 

5 - 1000 μg/L 

Nitrato (mg/L) 
8171 – Cadmiun Reduction Method – 
HACH 

0 – 30 mg/L 

Nitrogênio 
Amoniacal (mg/L) 

4.500 NH3 – F- Indofenol - SMEWW 
– 20º edição 

0,02 - 2,00 mg/L 

Nitrogênio 
Kjeldahl (mg/L) 

4.500 N.org – C – 
Digestão/Destilação/Titulação – 
SMEWW - 20º edição 

20 – 200  mg/L 

Ortofosfato (mg/L) 
4.500 P - E - Ácido Ascórbico – 
SMEWW - 20º edição 

0,15 – 1,30  
mg/L 

pH 
4.500 – B – Potenciométrico - 
SMEWW – 20º edição 

-2 – 20 

Sólidos Totais – 
Fixos e Voláteis 

(mg/L) 

2.540 – B – Gravimétrico - SMEWW 
– 20º edição 

- 

Sólidos Suspensos 
Totais – Fixos e 
Voláteis (mg/L) 

2.540 – D - Gravimétrico SMEWW – 
20º edição 

- 

Sólidos Dissolvidos 
– Fixos e Voláteis  

(mg/L) 

A concentração de sólidos 
dissolvidos foi calculada pela 
diferença entre a concentração de 
sólidos totais e de sólidos suspensos. 

- 

Sólidos 
Sedimentáveis 

(mg/L) 

2.540 – F – Cone de Inmhoff - 
SMEWW – 20º edição 

1 mg/L 
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 Demanda Química de Oxigênio (DQO):  

O teste da DQO mede o consumo de oxigênio ocorrido durante a oxidação química da 

matéria orgânica, obtida em laboratório através do oxidante dicromato de potássio em 

meio ácido. O valor obtido é, portanto, uma indicação indireta do teor de matéria 

orgânica presente do efluente, mas sem a indicação se ela é biodegradável ou não. 

 Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO5): 

A DBO retrata a quantidade de oxigênio requerida por micro-organismos na oxidação 

bioquímica da matéria orgânica carbonácea e nitrogenada. É uma medida indireta para a 

quantidade de matéria orgânica presente no efluente passível de oxidação pela ação de 

microrganismos.  

Na metodologia utilizada para as análises deste Trabalho, os testes de DQO foram 

realizados previamente aos testes de DBO. Caso fossem detectadas concentrações de 

DQO acima do limite de detecção do método, 50 mg/L, seria realizado o teste de DBO.  

Isso se dá pela rapidez da obtenção de resultados de DQO, aproximadamente 3 horas, 

enquanto são necessários ao menos 5 dias para a obtenção de resultados de DBO. 

 Oxigênio Dissolvido (OD):  

O Oxigênio Dissolvido nos recursos hídricos é proveniente da atmosfera, disponível 

pela dissolução do composto nas águas naturais, devido à diferença de pressão parcial. 

Através da medição da concentração de oxigênio dissolvido, os efeitos de resíduos 

oxidáveis sobre águas receptoras podem ser avaliados. Além disso, uma adequada 

provisão de oxigênio dissolvido é essencial para a manutenção de processos de 

autodepuração em sistemas aquáticos naturais. 

O oxigênio dissolvido não foi selecionado para a continuação do monitoramento após a 

primeira campanha pela limitação imposta pela técnica de amostragem preconizada no 

método utilizado. Para garantir resultados confiáveis, as amostras deveriam ser 

submetidas a procedimentos específicos, com coleta em frascaria de vidro e utilização 

de reagente in situ para fixação do composto na amostra. Além disso, as amostras 

seriam resfriadas e analisadas somente no dia seguinte, o que também comprometeria a 

confiabilidade dos resultados.   
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 Cor: 

O parâmetro Cor é responsável pela coloração na água, associada a presença de sólidos 

dissolvidos, principalmente material em estado coloidal orgânico e inorgânico. Os 

coloides orgânicos são substâncias naturais resultantes da decomposição parcial de 

compostos orgânicos presentes em subtratos orgânicos e também esgotos sanitários e 

industriais. Os coloides inorgânicos estão geralmente associados à lixiviação do solo. 

Na metodologia utilizada neste Projeto foi determinada a cor aparente das amostras. 

 Turbidez:  

A Turbidez representa o grau de interferência com a passagem da luz através da água, 

conferindo uma aparência turva à mesma. A turbidez está relacionada à presença de 

sólidos em suspensão na amostra, podendo estas estar associadas a partículas orgânicas 

ou inorgânicas. O equipamento de turbidez utilizado nas análises apresenta resultados 

na unidade FAU, enquanto a legislação geralmente apresenta turbidez na unidade NTU.  

 Série de Nitrogênio:  

O nitrogênio pode ser encontrado nas águas nas formas de nitrogênio orgânico, 

amoniacal, nitrito e nitrato. As duas primeiras são formas reduzidas e as duas últimas, 

oxidadas. Os esgotos sanitários, que apresentam características similares ao efluente da 

truticultura, constituem, em geral, fonte de nitrogênio orgânico, devido à presença de 

proteínas, e de nitrogênio amoniacal, pela hidrólise da ureia na água. Estes dois, 

conjuntamente, são determinados em laboratório pelo método Kjeldahl, constituindo o 

assim denominado Nitrogênio Total Kjeldahl (NTK).  

Pode-se associar as etapas de degradação da poluição orgânica por meio da relação 

entre as formas de nitrogênio. Nas zonas de autodepuração natural em rios, distinguem-

se as presenças de nitrogênio orgânico na zona de degradação, amoniacal na zona de 

decomposição ativa, nitrito na zona de recuperação e nitrato na zona de águas limpas. 

Como o esforço para análise da série completa de nitrogênio é muito grande, foram 

selecionadas as formas nitrogênio amoniacal e nitrogênio Kjeldahl para o 

monitoramento ambiental, considerando o exposto acima. As análises de nitrito e nitrato 

não foram realizadas a partir da segunda campanha.  
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 Ortofosfato: 

O fósforo pode atuar como fator limitante na produção primária dos ecossistemas 

aquáticos, podendo conduzir à eutrofização. Quando um nutriente é essencial para a 

produção de determinada população de organismos, como as algas responsáveis pela 

eutrofização, é considerado nutriente limitante. Em baixas concentrações do nutriente 

limitante o crescimento populacional é baixo e, quando ocorre a elevação da 

concentração do nutriente limitante o crescimento populacional também aumenta. O 

fósforo na água apresenta-se principalmente nas seguintes três formas: ortofosfatos, 

polifosfatos e fósforo orgânico. O fosfato inorgânico dissolvido ou ortofosfato, apesar 

de representar apenas uma pequena fração quando comparado com outras formas ativas 

dentro do ciclo do fosfato, é de grande importância, pois é a única forma de fósforo 

disponível para o metabolismo biológico sem necessidade de conversões a formas mais 

simples, podendo ser assimilada pelos produtores primários. 

 pH: 

O pH, potencial hidrogeniônico, representa a concentração de íons hidrogênio dando 

uma indicação sobre a condição de acidez, neutralidade ou alcalinidade da água. Por 

influir em diversos equilíbrios químicos que ocorrem naturalmente e em processos de 

tratamento de águas, especialmente sobre a solubilidade de nutrientes, o pH é um 

parâmetro importante em muitos estudos no campo do saneamento ambiental.  

 Série de Sólidos:  

Os sólidos nas águas correspondem a toda matéria que permanece como resíduo, após 

processos de evaporação, secagem ou calcinação da amostra a uma temperatura pré-

estabelecida durante um tempo fixado. Esses processos definem as frações de sólidos 

presentes na água: sólidos totais, em suspensão, dissolvidos, fixos e voláteis.  

Em estudos de controle de poluição de corpos hídricos naturais e estudos de 

caracterização de efluentes, os níveis de concentração das frações de sólidos resultam 

em um quadro da distribuição das partículas com relação ao tamanho (sólidos em 

suspensão e dissolvidos) e com relação à natureza (fixos e voláteis). A concentração de 
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sólidos voláteis está associada à presença de compostos orgânicos na água e a 

concentração de sólidos fixos associada aos compostos inorgânicos.  

No presente Trabalho, o método utilizado para a determinação da concentração de 

sólidos dissolvidos não foi a preconizada no Standard Methods for the Examination of 

Water and Wastewater – 20ª edição (1998), sendo utilizada a relação Sólidos 

Dissolvidos = Sólidos Totais – Sólidos Suspensos.  

5.1.2. Pontos de Amostragem 

Foram definidos cinco pontos de amostragem na truticultura em análise.  A Figura 37 

traz um esquemático da localização dos pontos de amostragem. Dois dos pontos foram 

localizados no Córrego do Brejo da Lapa, à jusante e à montante do lançamento de 

efluentes. Os três pontos restantes foram determinados de forma a caracterizar o 

efluente e monitorar a eficiência do Tanque de Decantação implantado. Abaixo segue 

listagem dos pontos de amostragem: 

 PA. Ponto de Adução de água, localizado na barragem construída no Córrego 

Brejo da Lapa; 

 P1. Efluente Bruto - Saída Tanques dos tanques de produção; 

 P2. Efluente Tratado - Saída do Tanque Decantação; 

 P3. Efluente Descartado – Corrente que é descartada no corpo hídrico após 

passagem pela área pantanosa; 

 PD. Ponto de Descarte do efluente, arbitrado a 5 m do ponto de lançamento do 

efluente. 
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comparados com os padrões de lançamento de efluentes e enquadramento de corpos 

hídricos Classe 2 da Resolução CONAMA nº 357/2005 e nº 430/2011 e da Deliberação 

Normativa Conjunta COPAM/CERH-MG nº 01/2008.  

Os Laudos das análises laboratoriais estão apresentados no ANEXO 3.  

5.2.1. Tratamento do Efluente  

Os resultados obtidos na Campanha 1 não serão apresentados nesta seção por 

apresentarem metodologia de amostragem diferenciada das demais campanhas, por 

amostragem composta. Dessa forma, os resultados provenientes desta campanha não 

podem ser comparados com os resultados provenientes das demais campanhas, 

realizadas por amostragem simples. 

Abaixo serão apresentados os resultados das Campanhas 2, 3, 4, 5 e 6 em gráficos e 

tabelas, visando relacionar os dados com a eficiência do sistema de tratamento de 

efluentes em operação, o Tanque de Decantação.  

 Tabela 10: Resultados obtidos para o parâmetro DQO.  

 
*N/D – resultado fora da faixa de detecção do método de análise 

Os resultados das análises para o parâmetro DQO estão apresentados na  Tabela 10 e 
relacionados no Gráfico 1. O efluente bruto, representado pelo ponto P1, foi o ponto que 
apresentou maiores concentrações de DQO, chegando ao máximo de 956 mg/L. Os 
resultados obtidos para os demais pontos indicam remoção considerável de DQO pelo 
tratamento de efluentes aplicado, já que a maioria dos valores de concentração não 
foram detectáveis por serem inferiores ao limite de detecção, igual a 50 mg/L. O 
efluente descartado (P3) está enquadrado no padrão de lançamento de DQO da DNC 
COPAM/CERH-MG 01/2008, sendo inferior à 180 mg/L.   

PA P1 P2 P3 PD

2 88 105 N/D N/D N/D

3 N/D 425 N/D N/D N/D

4 N/D 875 N/D N/D N/D

5 N/D 956 N/D N/D N/D

6 N/D 100 N/D N/D N/D

CAMPA
NHA

AMOSTRA

DQO (mg/L)
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Gráfico 1: Resultados obtidos para o parâmetro DQO. 

 

Tabela 11: Resultados obtidos para o parâmetro DBO.  

 
*N/D – resultado fora da faixa de detecção do método de análise 

 

Os resultados para o parâmetro DBO estão apresentados na Tabela 11. Os testes de 

DBO foram prejudicados por diversos eventos de manutenção na rede elétrica da UFRJ, 

que afetaram o funcionamento do LEMA. Para a realização dos testes, as amostras 

devem ser submetidas a 5 dias seguidos de estufa, que necessita de energia elétrica para 

operação. Por esse motivo, não foram obtidos dados suficientes para a correlação entre 

os mesmos e o tratamento de efluentes aplicado.   
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Tabela 12: Resultados obtidos para os parâmetros Cor e Turbidez. 

 
 

 

 

(A) 

 

(B) 

Gráfico 2: (A) Resultados obtidos para o parâmetro Cor (B) Detalhe dos resultados na faixa de 
concentração entre 0 e 700 Pt Co/L. 

Em relação à Cor e Turbidez, podemos indicar forte tendência à redução destes 

parâmetros devido ao tratamento de efluentes, conforme resultados apresentados na 

PA P1 P2 P3 PD PA P1 P2 P3 PD

2 26 61 26 25 23 6 42 11 6 5

3 17 664 30 31 30 5 165 8 11 6

4 9 3580 13 14 12 2 299 1 3 1
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Tabela 12, Gráfico 2 e Gráfico 3. De acordo com os resultados, o Tanque de Decantação 

implantado demonstrou efetividade média de remoção de 87,4% para o parâmetro Cor e 

de 86,5% para Turbidez. Foi verificado um pico de concentração para o parâmetro Cor, 

na campanha 4, fora da faixa de resultados para o ponto P1. A apresentação deste 

resultado em gráfico descaracteriza o restante dos resultados, por ter ordem de grandeza 

muito superior. Por esse motivo, optou-se pela apresentação de um segundo gráfico com 

faixa de concentração (eixo y) reduzida.  

 

Gráfico 3: Resultados obtidos para o parâmetro Turbidez. 

 

Tabela 13: Resultados obtidos para os parâmetros Nitrogênio Amoniacal e NTK. 

 
*N/D – resultado fora da faixa de detecção do método de análise 
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3 N/D 0,152 0,151 0,171 0,125 5,6 5,6 7 5,6 N/D
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Gráfico 4: Resultados obtidos para o parâmetro Nitrogênio Amoniacal. 

 

 

Gráfico 5: Resultados obtidos para o parâmetro NTK. 

Em relação aos compostos nitrogenados, os resultados das análises de Nitrogênio 

Amoniacal e NTK, apresentados na Tabela 13, não apresentaram tendência clara de 

redução em função do tratamento físico dos efluentes, conforme pode ser observado no 

Gráfico 4 e Gráfico 5. No entanto, o efluente descartado (P3) está enquadrado no padrão 

de lançamento de efluentes fixado pela CONAMA 430/2011 e DNC COPAM/CERH-

MG 01/2008, apresentando concentração de nitrogênio amoniacal inferior a 20,0 mg 

mg/L N em todas as campanhas.  
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Tabela 14: Resultados obtidos para o parâmetro Ortofosfato. 

 
 

Para Ortofosfato, os resultados obtidos no monitoramento estão apresentados na Tabela 

14 e Gráfico 6. Os resultados indicaram redução considerável do composto em função do 
tratamento de efluentes, demonstrando efetividade média de remoção de 85,4% para o 

parâmetro. 

 

Gráfico 6: Resultados obtidos para o parâmetro Ortofosfato. 
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Tabela 15: Resultados obtidos para o parâmetro pH. 

 
  
 

 

Gráfico 7: Resultados obtidos para o parâmetro pH. 

O pH para todos os pontos e campanhas permaneceram na faixa entre 6,2 e 6,6, 

conforme Tabela 15 e Gráfico 7, não apresentando tendência de modificação em 

função do processo produtivo e do tratamento de efluentes. O efluente descartado (P3) 

está enquadrado no padrão de lançamento de efluentes fixado pela CONAMA 430/2011 

e DNC COPAM/CERH-MG 01/2008, apresentando concentração de pH dentro da faixa 

preconizada pela legislação  em todas as campanhas.  

Tabela 16: Resultados obtidos para a Série de Sólidos (ST, SST, SDT) 

 

PA P1 P2 P3 PD

2 6,5 6,5 6,3 6,2 6,5

3 6,38 6,38 6,42 6,46 6,44

4 6,62 6,48 6,53 6,46 6,43

5 6,41 6,42 6,48 6,42 6,42

6 6,36 6,38 6,36 6,4 6,36

pH

CAMPA
NHA

AMOSTRA
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2 82 86 72 60 87,3 2 14 4 20 8 80 72 68 40 79,3

3 20 493,3 180 73,3 30 0 195 14 10 12 20 298,3 166 63,3 18

4 12,3 323,3 40 20 273,3 0 10 2 14 8 13,3 333,3 38 6 265,3

5 163,3 1756,6 48 176,6 156,6 8 1476,6 40 10 2 155,3 280 8 166,6 154,6

6 36,6 76,6 26,6 30 26,6 4 52 2 4 4 32,6 24,6 24,6 26 22,6
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A Tabela 16 apresenta os resultados obtidos para os parâmetros sólidos totais (ST), 

sólidos em suspensão totais (SST) e sólidos dissolvidos totais (SDT).   

Em relação aos SST, é possível verificar no Gráfico 8 que os resultados das análises 

indicam redução das concentrações do parâmetro após o tratamento de efluentes. A 

eficiência média de remoção para esse parâmetro foi de 87,5%. Dessa forma, as 

concentrações de SST observadas para o ponto P3 estão de acordo com o padrão de 

lançamento de efluentes fixado pela DNC COPAM/CERH-MG 01/2008, apresentando 

concentração de sólidos em suspensão totais inferior à 100,0 mg/L em todas as 

campanhas. Destaca-se que foi verificado um pico de concentração, na campanha 5, 

desviando cerca de 300% do valor médio de concentração do ponto P1 para este 

parâmetro. Nesta campanha os valores de concentração de SST reduziram de 1756,6 

(P1) para 48 mg/L (P2), apresentando uma eficiência de remoção do tratamento 

aplicado de 97,3%.  
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(A) 

 

(B) 

Gráfico 8: (A) Resultados obtidos para o parâmetro SST. (B) Detalhe dos resultados na faixa de 
concentração entre 0 e 250 mg/L. 

 

0

500

1000

1500

PA P1 P2 P3 PD

C
on

ce
n

tr
aç

ão
  (

m
g/

L
)

Sólidos Suspensos Totais

2

3

4

5

6

0

50

100

150

200

250

PA P1 P2 P3 PD

C
on

ce
n

tr
aç

ão
  (

m
g/

L
)

Sólidos Suspensos Totais

2

3

4

5

6



 

101 
 

 

(A) 

 

(B) 

Gráfico 9: (A) Resultados obtidos para o parâmetro ST. (B) Detalhe dos resultados na faixa de 
concentração entre 0 e 600 mg/L. 

Conforme Gráfico 9, a tendência de remoção também é identificada nos resultados para 

o parâmetro ST, indicando uma eficiência de 66%. O pico de concentração destacado 

para o parâmetro SST refletiu nos ST referentes à campanha de número 5.  
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Gráfico 10: Resultados obtidos para o parâmetro SDT. 

De acordo com a metodologia adotada neste Trabalho, a concentração de SDT é 

calculada pela diferença entre as concentrações de ST e SST. Os resultados obtidos para 

o parâmetro SDT estão apresentados no Gráfico 10. O Tanque de Decantação 

apresentou eficiência de remoção média de 58,9% no tratamento de SDT, porcentagem 

abaixo dos valores médios encontrados para outros parâmetros. Após o tratamento, as 

concentrações apresentaram, em algumas campanhas, elevação no ponto P3, que 

representa o efluente descartado no Córrego Brejo da Lapa. Esta questão pode ser 

relacionada ao fluxo do efluente tratado pela área pantanosa, que pode estar levando ao 

carreamento de íons e matéria orgânica do solo pela corrente hídrica.  

 
Tabela 17: Resultados obtidos para o parâmetro Sólidos Sedimentáveis. 

 
*N/D – resultado fora da faixa de detecção do método de análise 

 

Os Sólidos Sedimentáveis não foram detectáveis na maioria das amostras, por 

apresentarem concentrações inferiores a 1,0 mL/L, conforme Tabela 17. Dessa forma, 

não foram obtidos dados suficientes para a correlação entre os mesmos e o tratamento 
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de efluentes aplicado. No entanto, os resultados obtidos enquadram o efluente 

descartado (P3) no padrão de lançamento de efluentes fixado pela CONAMA 430/2011, 

apresentando concentração de sólidos sedimentáveis inferior a 1,0 mL/L em todas as 

campanhas.  

O Monitoramento Ambiental indicou variações nas concentrações para o ponto P1 ao 

longo das campanhas para os parâmetros estudados. Essa variação pode estar 

relacionada aos estágios de desenvolvimento dos peixes nos tanques de produção, que 

apresentam diferenças metabólicas e em taxa de alimentação durante as fases de 

crescimento (MORAES et al., 2015). Além disso, é importante salientar que a partir de 

meados de julho, os empreendedores iniciaram o abate da produção para 

comercialização do pescado, gerando redução da quantidade de peixes nos tanques de 

produção e, consequentemente, melhora na qualidade do efluente nas campanhas 5 e 6.   

Os resultados obtidos indicam que o tratamento físico do efluente, por meio da estrutura 

do Tanque de Decantação, atua diretamente na redução dos teores de matéria orgânica, 

cor, turbidez e ortofosfato do efluente bruto. Para os compostos nitrogenados, não 

houve correlação entre as concentrações de Nitrogênio Amoniacal e NTK e o 

tratamento de efluentes aplicado. Em relação aos resultados para a série de sólidos 

monitorada, o Tanque de Decantação teve boa eficiência de remoção de sólidos totais, 

apresentando melhores resultados para sólidos em suspensão do que sólidos dissolvidos. 

O Monitoramento Ambiental realizado indica que o efluente descartado no Córrego 

Brejo da Lapa está enquadrado nos padrões de lançamento de efluentes fixados pela 

legislação pertinente em todos os parâmetros analisados. No entanto, os dados de 

monitoramento levantados neste Trabalho não são suficientes para basear tratamento 

dos dados e uma análise estatística de relevância dos resultados. Devido a esta questão, 

não foi possível determinar se os picos de concentração identificados são 

representativos ou não da qualidade do efluente.   
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5.2.2. Qualidade da Água do Corpo Hídrico Receptor 

 

Gráfico 11: Resultados de DQO nos pontos PA e PD. 

Em relação à DQO, de acordo com o Gráfico 11, a maioria das amostras dos pontos PA 

e PD apresentaram concentrações não detectáveis, inferiores à 50 mg/L. Dessa forma, 

não foi identificado impacto na qualidade da água do corpo hídrico receptor do efluente 

em relação a este parâmetro.  Para DBO, não foram obtidos dados de monitoramento 

suficientes para relacionar alterações de qualidade da água no Córrego Brejo da Lapa 

com o descarte de efluentes. 

 

Gráfico 12: Resultados de Cor nos pontos PA e PD. 
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Gráfico 13: Resultados de Turbidez nos pontos PA e PD.  

Para Cor (Gráfico 12) e Turbidez (Gráfico 13), os resultados do ponto PD se mostraram 

ligeiramente superiores aos do ponto PA em 3 das 5 campanhas. No entanto, este 

incremento não foi considerado significativo. Dessa forma, não foi identificado impacto 

do efluente na qualidade da água do Córrego Brejo da Lapa em relação a ambos os 

parâmetros. Para todas as campanhas realizadas, os resultados estão dentro do limite de 

75 mg Pt/L de cor verdadeira e 100 NTU de turbidez, fixados pela legislação ambiental 

pertinente.  

 

Gráfico 14: Resultados de Nitrogênio Amoniacal nos pontos PA e PD. 

O Gráfico 14 apresenta os resultados de qualidade da água para o parâmetro Nitrogênio 

Amoniacal. Para este parâmetro, os resultados encontrados do ponto PD foram 

superiores aos do ponto PA em 2 campanhas. Tanto a CONAMA 357/2005 quanto a 

DNC COPAM/CERH-MG 01/2008 impõem o limite de 3,7 mg N/L de nitrogênio 

amoniacal para corpos d’água classe 2, com pH < 7,5. Portanto, os valores encontrados 
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apresentando concentrações cerca de 33 vezes inferiores ao fixado na legislação 

ambiental. Em relação ao Nitrogênio Kjeldahl (NTK) não foi possível correlacionar as 

concentrações no corpo hídrico receptor com o descarte de efluente, conforme Gráfico 

15.  

 

Gráfico 15: Resultados de NTK nos pontos PA e PD. 

Em relação ao Ortofosfato (Gráfico 16), é possível identificar tendência a aumento das 

concentrações do composto no ponto PD em relação ao ponto PA. Embora não haja 

limites estabelecidos para Ortofosfato na legislação ambiental considerada, o parâmetro 

Fósforo Total é limitado a 0,1 mg P/L em ambientes lóticos. Este limite foi ultrapassado 

nos resultados das campanhas 3 e 4. Compreende-se que este incremento de 

concentração possa trazer impactos na qualidade da água do Córrego Brejo da Lapa por 

se tratar de um composto limitante na produção primária de ambientes aquáticos, 

podendo levar ao processo de eutrofização. Além disso, como o Ortofosfato é somente 

uma parcela do total de Fósforo, é esperado que a violação do padrão fixado pela 

legislação seja superior à descrita neste Trabalho. É importante observar que para a 

campanha de número 3, as concentrações de Ortofosfato no ponto PD foram superiores 

às concentrações no ponto P3, o efluente descartado.  
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Gráfico 16: Resultados de Ortofosfato nos pontos PA e PD. 

 

Gráfico 17: Resultados de pH nos pontos PA e PD.  

Os efluentes da truticultura em questão não tiveram impacto significativo no pH do 

Córrego Brejo da Lapa, conforme resultados apresentados no Gráfico 17. Os resultados 

obtidos no monitoramento estão entre a faixa de 6,0 – 9,0 de pH, em conformidade com 

o enquadramento classe 2 da DNC COPAM/CERH-MG 01/2008, mais restritiva que a 

CONAMA 357/2005.  
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Gráfico 18: Resultados de ST nos pontos PA e PD. 

 

Gráfico 19: Resultados de SDT nos pontos PA e PD. 

Os resultados para a série de Sólidos estão relacionados nos Gráfico 18, Gráfico 19 e 

Gráfico 20. Em relação aos Sólidos Totais, os resultados para os pontos PA e PD são 

similares, com exceção da campanha 4, onde houve grande pico de concentração de 

sólidos totais em PD. Esse mesmo comportamento é identificado em relação aos sólidos 

dissolvidos, que apresenta todos os resultados em conformidade ao limite de 500 mg/L 

para corpos hídricos enquadrados como classe 2.  Para os sólidos suspensos, o ponto PD 

apresentou maiores concentrações que o ponto PA em todas as campanhas, com 

exceção da campanha 5. No entanto, até a maior concentração de sólidos suspensos 

registrada no ponto PD está enquadrado no limite de 100 mg/L fixado pela DNC 

COPAM/CERH-MG 01/2008.  
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Gráfico 20: Resultados de SST nos pontos PA e PD. 

O aumento de concentração no ponto PD, identificadas para os parâmetros cor e sólidos, 

pode também estar relacionada a diferenças na morfologia do Córrego Brejo da Lapa ao 
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apresentados reduzam a jusante do ponto PD, considerando a capacidade de 

autodepuração dos corpos d’água naturais.  

Para os parâmetro estudados, com exceção do parâmetro Ortofosfato, as concentrações 
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eutrofização. Além disso, é esperado que, com a implantação do tratamento biológico 

proposto no âmbito do sistema de tratamento de efluentes, as concentrações de 

compostos nitrogenados e fosforados sejam reduzidas no efluente descartado. 

O Monitoramento Ambiental realizado indica que o efluente da truticultura Trutas da 

Lapa, durante o período monitorado, não representou impacto ambiental significativo 

no Córrego Brejo da Lapa, corpo hídrico receptor do efluente, porém, esta constatação 

0
2
4
6
8

10
12
14

2 3 4 5 6

C
on

ce
n

tr
aç

ão
(m

g/
L

)

Sólidos Suspensos Totais 

PA

PD



 

110 
 

necessita, para sua efetiva confirmação, de levantamento de um maior número de dados 

para basear análise estatística dos resultados.  
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6. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 

Conforme levantado pelo Monitoramento Ambiental realizado, o projeto de Tanque de 

Decantação implantado se mostrou uma boa opção para o tratamento físico dos 

efluentes da truticultura. Recorda-se que o projeto da estrutura agregou à sua concepção 

as particularidades e limitações do empreendimento e da área onde o sistema foi 

implantado, de forma a conceber uma estrutura técnica economicamente viável.  

Os resultados deste Trabalho indicaram que o efluente descartado no Córrego Brejo da 

Lapa pelo empreendimento Trutas da Lapa, após tratamento no Tanque de Decantação 

implantado, não excedeu em nenhuma campanha os padrões impostos para lançamento 

de efluentes pela legislação ambiental. A qualidade da água do Córrego Brejo da Lapa 

se encontrou enquadrada aos padrões fixados pela legislação pertinente para corpos 

hídricos Classe 2, após o lançamento dos efluentes tratados, com a exceção do 

parâmetro fósforo total.  Portanto, conclui-se que os efluentes da truticultura Trutas da 

Lapa apresentam baixo potencial de impacto na qualidade da água do Córrego Brejo da 

Lapa, corpo hídrico recebptor do efluente, após adotados mecanismos de controle de 

poluição. 

Recomenda-se que as outras estruturas previstas neste Trabalho  para o Sistema de 

Tratamento de Efluentes sejam implantadas para implementar o tratamento biológico do 

efluente. Dessa forma, é esperada a redução das concentrações de nutrientes no efluente 

descartado, em especial o fósforo. Além disso, é sugerido que os empreendedores do 

Trutas da Lapa continuem caminhando em sentido à regularização ambiental, através da 

obtenção de Outorga e Licença Ambiental relativa à atividade. 

Dentre as possíveis melhorias ao projeto do Sistema de Tratamento de Efluentes, 

aponta-se a implementação de procedimentos de gestão de resíduos que compreenda a 

destinação final do lodo retido na estrutura do Tanque de Decantação. Por apresentar 

alto teor de matéria orgânica, este resíduo pode ser submetido ao processo de 

compostagem e depois utilizado como adubo em cultivos variados. 

Como proposta para estudos futuros está o levantamento de maior número de dados de 

monitoramento para subsidiar a análise estatística dos mesmos, de forma a validar os 

resultados obtidos por meio deste Trabalho, verificar a frequência e amplitude da 
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violação relativa ao parâmetro fósforo total e promover a avaliação do tratamento 

biológico após sua implantação. Além disso, propõe-se a implementação de 

metodologia de amostragem que permita a descrição da variação das concentrações de 

poluentes no efluente ao longo do dia, visando caracterizar o momento de maior 

descarga de poluentes no corpo hídrico receptor. 

Verifica-se que o presente Trabalho atingiu os objetivos propostos, tendo como 

produtos: o Estudo de Concepção de estruturas de tratamento de efluentes da 

truticultura, a implantação do projeto do Tanque de Decantação e o Monitoramento 

Ambiental, através do qual foi possível a verificação de eficácia do projeto implantado, 

a caracterização dos efluentes da truticultura e a avaliação do impacto ambiental deste 

tipo de empreendimento em corpos d’água naturais. Os resultados alcançados fornecem 

informação e dados para tomadas de decisão com foco na formulação de políticas e 

regulações específicas para atividade da truticultura, além de auxiliar os agricultores a 

desenvolverem e adotarem seus próprios sistemas de gestão de água e efluentes.  

Neste sentido, conclui-se que este Trabalho contribui para o planejamento e preservação 

dos recursos hídricos da Serra da Mantiqueira, através do estímulo à produção 

ambientalmente correta da truticultura e à proteção da qualidade das águas e dos 

remanescentes florestais. 
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ANEXO 1:  
Planta Tanque de Decantação e Filtro Anaeróbico 
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ANEXO 2: 
Planta de Adequação do Wetland 



3,00

4
,
4

0

LAGOA DE

DECANTAÇÃO

PLANTA

1

Brita

,
4

0
,
4

0

4,40

PERFIL

2

,
2

0
,
1

5

DATA:

13/08/2016

ASSUNTO:

TRATAMENTO DE EFLUENTES DA TRUTICULTURA NA SERRA DA MANTIQUEIRA

ESCALA:

1:40

FOLHA:

01/01

TÍTULO:

ANEXO 2: Adequação Wetland

RESPONSÁVEL TÉCNICO:

MARIANA TORRES LIMA



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 3:  

Laudos Laboratoriais 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 

ESCOLA POLITÉCNICA 

DEPTO. DE RECURSOS HÍDRICOS E MEIO AMBIENTE 

LABORATÓRIO DE ENGENHARIA DO MEIO AMBIENTE 
 

Amostra 

Mariana Torres Lima  

Tratamento de Efluentes da Truticultura na Serra da 
Mantiqueira 

06/06/2016 06/06/2016 06/06/2016 06/06/2016 06/06/2016 

Parâmetros unidade PA P1 P2 P3 PD 

DQO 

mg/L 

109 
Abaixo da 

faixa 
Abaixo da 

faixa 
nd 

Abaixo da 
faixa 

DBO nd nd nd nd nd 

NH4 6,656 6,847 5,782 6,073 5,894 

NTK 42,0 40,9 22,4 30,8 21,3 

Ortofosfato 
Não 

executado 

Não 
executado 

Não 
executado 

Não 
executado 

Não 
executado 

ST 113,3 33,3 76,6 56,6 146,6 

STF 40 10 13,3 20 60 

STV 73,3 23,3 63,3 36,6 86,6 

SST 04 12 06 06 04 

SSF 00 02 00 02 02 

SSV 04 10 06 04 02 

SDT 109,3 21 70,6 50,6 142,6 

SDF 40 08 13,3 18 58 

SDV 69,3 13,3 57,3 32,6 84,6 

Sedimentáveis ml/L ≤ 1 ≤ 1 ≤ 1 ≤ 1 ≤ 1 

pH 
 

- - - - - 

Turbidez FAU 10 13 09 15 09 

Cor PtCo 41 49 38 48 35 

 

Obs.: nd = analisado, porém não detectado 
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Amostra 

Mariana Torres Lima  

Tratamento de Efluentes da Truticultura na Serra da 
Mantiqueira 

20/06/2016 20/06/2016 20/06/2016 20/06/2016 20/06/2016 

Parâmetros unidade PA P1 P2 P3 PD 

DQO 

mg/L 

88 105 
Abaixo da 

faixa 
Abaixo da 

faixa 
Abaixo da 

faixa 

DBO 
Não 

executado 
Não 

executado 
Não 

executado 
Não 

executado 
Não 

executado 

NH4 nd nd nd nd nd 

NTK 2,8 4,2 5,6 5,6 5,6 

Ortofosfato 0,019 0,881 0,111 0,116 0,043 

ST 82 86 72 60 87,3 

STF 26,6 24 14,6 18,3 42 

STV 55,4 62 57,4 41,7 45,3 

SST 02 14 04 20 08 

SSF 02 00 04 02 04 

SSV 00 14 00 18 04 

SDT 80 72 68 40 79,3 

SDF 24,6 24 10,6 16,3 38 

SDV 55,4 48 57,4 23,7 41,3 

Sedimentáveis  ml/L ≤ 1 ≤ 1 ≤ 1 ≤ 1 ≤ 1 

pH 
 

6,5 
6,5 6,3 6,2 6,5 

Turbidez FAU 06 42 11 06 05 

Cor PtCo 26 61 26 25 23 

 
Obs.: nd = analisado, porém não detectado 
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Amostra 

Mariana Torres Lima  

Tratamento de Efluentes da Truticultura na Serra da 
Mantiqueira 

04/07/2016 04/07/2016 04/07/2016 04/07/2016 04/07/2016 

Parâmetros unidade PA P1 P2 P3 PD 

DQO 

mg/L 

Abaixo da 
faixa 

425 
Abaixo da 

faixa 
Abaixo da 

faixa 
Abaixo da 

faixa 

DBO nd 269,3 nd nd nd 

NH4 nd 0,152 0,151 0,171 0,125 

NTK 5,6 5,6 7,0 5,6 nd 

Ortofosfato 0,002 2,436 0,139 0,116 0,155 

ST 20 493,3 180 73,3 30 

STF 6,6 123,3 173,3 46,6 16,6 

STV 13,4 370 6,7 26,7 13,4 

SST 00 195 14 10 12 

SSF 00 57,5 10 08 10 

SSV 00 137,5 04 02 02 

SDT 20 298,3 166 59,3 18 

SDF 6,6 65,8 163,3 38,6 6,6 

SDV 13,4 232,5 2,7 24,7 11,4 

Sedimentáveis  ml/L ≤ 1 06 ≤ 1 ≤ 1 ≤ 1 

pH 
 

6,38 6,38 6,42 6,36 6,44 

Turbidez FAU 05 165 08 11 06 

Cor PtCo 17 664 30 31 30 

 
Obs.: nd = analisado, porém não detectado 
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Amostra 

Mariana Torres Lima  

Tratamento de Efluentes da Truticultura na Serra da 
Mantiqueira 

10/07/2016 10/07/2016 10/07/2016 10/07/2016 10/07/2016 

Parâmetros unidade PA P1 P2 P3 PD 

DQO 

mg/L 

875 
Abaixo da 

faixa 
Abaixo da 

faixa 
Abaixo da 

faixa 
nd 

DBO nd - - - - 

NH4 nd 0,554 0,184 0,692 0,116 

NTK 7,0 9,8 8,4 14,0 8,4 

Ortofosfato 0,079 2,384 0,156 0,133 0,119 

ST 13,3 343,3 40 20 273,3 

STF 6,6 40 10 10 100 

STV 6,7 303,3 30 10 173,3 

SST 00 10 02 14 08 

SSF 00 06 00 08 00 

SSV 00 04 02 06 08 

SDT 13,3 333,3 38 06 265,3 

SDF 6,6 34 10 02 100 

SDV 6,7 299,3 28 04 165,3 

Sedimentáveis ml/L ≤ 1 04 ≤ 1 ≤ 1 ≤ 1 

pH 
 

6,62 6,48 6,53 6,46 6,40 

Turbidez FAU 02 299 01 03 01 

Cor PtCo 09 3.580 13 14 12 

 

Obs.: nd = analisado, porém não detectado 

 

 

 

 

 



5 de 7 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 

ESCOLA POLITÉCNICA 

DEPTO. DE RECURSOS HÍDRICOS E MEIO AMBIENTE 
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Amostra 

Mariana Torres Lima  

Tratamento de Efluentes da Truticultura na Serra da 
Mantiqueira 

26/07/2016 26/07/2016 26/07/2016 26/07/2016 26/07/2016 

Parâmetros unidade PA P1 P2 P3 PD 

DQO 

mg/L 

Abaixo da 
faixa 

956 
Abaixo da 

faixa 
Abaixo da 

faixa 
Abaixo da 

faixa 

DBO 
Não 

executado  
Não 

executado 
Não 

executado 
Não 

executado 

NO3
- 

0,7 1,7 0,5 0,4 0,5 

NH4 nd 0,789 0,173 0,173 nd 

NTK 8,4 4,2 4,2 2,8 2,8 

Ortofosfato 0,003 1,713 0,620 0,118 0,043 

ST 163,3 1.756,6 48 176,6 156,6 

STF 56,6 546,6 10 53,3 20 

STV 106,7 1.210 38 123,3 136,6 

SST 08 1.476,6 40 10 02 

SSF 04 336,6 08 00 00 

SSV 04 1.140 32 10 02 

SDT 155,3 280 08 166,6 154,6 

SDF 52,6 210 02 53,3 20 

SDV 102,7 70 06 113,3 134,6 

Sedimentáveis ml/L ≤ 1 06 ≤ 1 ≤ 1 ≤ 1 

pH 
 

6,41 6,42 6,48 6,42 6,42 

Turbidez FAU 04 155 12 06 05 

Cor PtCo 09 536 42 17 13 

 
Obs.: nd = analisado, porém não detectado 
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Amostra 

Mariana Torres Lima  

Tratamento de Efluentes da Truticultura na Serra da 
Mantiqueira 

29/08/2016 29/08/2016 29/08/2016 29/08/2016 29/08/2016 

Parâmetros unidade PA P1 P2 P3 PD 

DQO 

mg/L 

Abaixo da 
faixa 

100 
Abaixo da 

faixa 
Abaixo da 

faixa 
Abaixo da 

faixa 

DBO - 52,4 - - - 

NH4 nd nd 0,261 0,270 nd 

NTK 2,8 2,8 4,2 2,8 9,8 

Ortofosfato 0,002 1,034 0,122 0,101 0,016 

ST 36,6 76,6 26,6 30 26,6 

STF 20 33,3 6,6 6,6 10 

STV 16,6 43,3 20 23,4 16,6 

SST 04 52 02 04 04 

SSF 02 24 00 00 00 

SSV 02 28 02 04 04 

SDT 32,6 24,6 24,6 26 22,6 

SDF 18 09,3 6,6 6,6 10 

SDV 14,6 15,3 18 19,4 12,6 

Sedimentáveis ml/L ≤ 1 02 ≤ 1 ≤ 1 ≤ 1 

pH 
 

6,36 6,38 6,36 6,40 6,36 

Turbidez FAU 00 14 04 04 01 

Cor PtCo 07 135 10 14 03 

 

 
Obs.: nd = analisado, porém não detectado 
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METODOLOGIAS UTILIZADAS 

 
Cor –  Método: 8025 ( APHA – Platinun-Cobalt Standard Method ) – HACH 
DQO – Método: 5.220 D – Refluxo Fechado – Colorimétrico –  SMEWW – 200 Edição 
DBO – Método : 5.210 B – Método das Diluições - SMEWW – 200 Edição 
Nitrato (NO3

-) -  Método : 8171 – Cadmiun Reduction Method ( 0 – 4,5 mg/L ) – HACH 
N. Amoniacal (NH4) –  Método: 4.500 NH3 F – Indofenol - SMEWW – 200 Edição 
N. Kjeldahl (NTK) –  Método: 4.500 Norg - C - Digestão/Destilação/Titulação  - SMEWW –  200 Edição 

Ortofosfato –  Método: 4.500 P – E – Ácido Ascórbico - SMEWW – 200 Edição 
pH – Método: 4.500 – B – Potenciométrico - SMEWW – 200 Edição 

Sólidos Totais (ST) –  Método: 2.540 – B –  Gravimétrico - SMEWW – 200 Edição 
Sólidos Totais Fixos (STF)– Método: 2.540 – B – Gravimétrico - SMEWW – 200 Edição 
Sólidos Totais Voláteis (STV) – Método: 2.540 –  B – Gravimétrico - SMEWW – 200 Edição 
Sólidos Suspensos Totais (SST) – Método: 2.540 – D – Gravimétrico – SMEWW –  200 Edição 
Sólidos Suspensos Fixos (SSF) - Método: 2.540 –  D –  Gravimétrico – SMEWW – 200 Edição 
Sólidos Suspensos Voláteis (SSV) – Método: 2.540 – D – Gravimétrico – SMEWW – 200 Edição 
Sólidos Dissolvidos Totais (SDT)  - Método: 2.540 – C  – Gravimétrico –  SMEWW – 200 Edição 
Sólidos Dissolvidos Fixos   (SDF)  - Método: 2.540 – C  –  Gravimétrico – SMEWW – 200 Edição 
Sólidos Dissolvidos Voláteis (SDV) - Método: 2.540 – C  –  Gravimétrico – SMEWW –  200 Edição 
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